
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI  01 - 0038 / 2011 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  

PROMOVENTE:  VEREADOR 	 ADILSON AMADEU 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE EMPREENDIMENTOS 

EMISSORES DE POLUENTES LÍQUIDOS INSTALAREM CAIXA DE 

INSPEÇÃO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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As COMIS:.:CY.:5 DE 	05  rr,1 

Const, Just. e Leg. PartiC14 

-Pol-.7-Uris;-,--Metropre-Melo-Amb: 
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-Finanças ffrçant‘~-°— 

au I 

OLICE NETO 

• 

S O PAU LO 
IRA MUNICIPAL DE 

Vereador Adilson Amadeu - 462GV 

01 - PL 
01-00038/2011 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE 
pE EMPREENDIMENTOS EMISSORES DE 
POLUENTES LÍQUIDOS INSTALAREM 
CAIXA DE INSPEÇÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

DECRETA: 

AikI 1 2  Os empreend mentos comercias e os industriais potencialmente emissores 

de poluentes líquid s deverão instalar uma caixa de inspeção Ina saída de 

efluente nerados u contidos em suas instalações, sejam eles proveniente da 

atividade comercial ou industrial ou de esgotamento fluvial ou pluvia . 

Art. 22  A tubulação de saída da caixa não poderá ser enterrada devendo ser 

mantida de tal forma que possa ser verificada toda a sua extensão, desde a caixa 

até a divisa do imóvel em que estiver instalada. 

Art. 32  Nenhuma tubulação poderá ser ligada ou mantida ligada à rede fluvial ou 

pluvial, sem que seja identificado o emissor efluente. 

g; 
g 

Parágrafo Único - Todas as tubulações ligadas à rede fluv a ,u7DT(Kiiárciãe–iiãól  
114 	- 	• 	3  .‘ 

forem identificadas nos termos e prazos previstos nesta li deverão ser fechados 

05 Ir,ER 2011 

„ 

Art. 42  A caixa de inspeção de que trata esta lei deverrteguir o - projeto–e 
1 

descrição a ser elaborado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, devendo 
, 

ser instalado, no mínimo, uma caixa para cada tipo ou gênero de eflú 
l 

e lacrados. 
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Folha n(i' 
O 

 

do proc. 
de 20. 	 

 

   

KARDEC IZDOjZ ANDRADE 

	

Asa sten 	arnerrtar 

	

RF 	.094 CAA MUNiCIPAL DE 

SA0 PAULO 
Vereador Adilson Amadeu - 462GV 

§ 1 2  - Cada caixa de inspeção deverá possuir tampa individual fechada com 

cadeados e lacrada pelos órgãos ambientais; 

§ 22  - Os órgãos Ambientais Municipal, Estadual ou Federal poderão instalar 

equipamentos de verificação ou monitoramento no interior das caixas de 

inspeção, independente de autorização do proprietário do empreend mento. 

Art. 52  Todos os empreendimentos sujeitos aos efeitos desta Lei deverão instalar, 

no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta Lei, no mínimo uma 

caixa de inspeção, sob pena de cassação da licença de funcionamento e multa, 

aplicada por Órgão Municipal competente, sem prejuízo das sanções civis ou 

penais. 

Art. 62  A não observância a esta lei, acarretará multa ao proprietário do 

estabelecimento no valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais). 

Parágrafo único — A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no 

exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado 

outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 

da moeda. 

Art. 72- No mesmo prazo consignado no art. 5 2, todos os empreendimentos 

sujeitos aos efeitos desta Lei que tiverem tubulações ligadas à rede pluvial ou 

fluvial deverão identificar sua tubulação ao Órgão Municipal do Verde e Meio 

Ambiente, sob pena de incidir nas mesmas sanções, estabelecidas pelo ão 
1 Municipal competente. 

.11.421.1.1.1•111n11,. 
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Foiha 	 do proc. 

de 20 

	

KARDEC IZIDO 
	

E ANDRADE 

	

A&siste Ir 
	rtãmerrtGt 

flF 
	

04 

Vereador Adilson Amadeu - 462GV 

Parágrafo Único - A identificação de tubulação consistirá na identificação do 

proprietário da tubulação e o ponto no qual a tubulação esta ligada á rede pluvial 

ou fluvial. 

Art. 82- O poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei no prazo de 

60(sessenta) dias. 

Art. 92  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2011. 

ADILS • MADEU 

VE 	OR 

IMA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 
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do proc)  1 
de 20 	 

! KARDEC IZIDO 	ANDRADE ; 
Asaisten 	ttin-, rn9r 	; 

RA MUNICIPAL DE 

S
I 

O PAULO 
Vereador Adilson Amadeu - 462GV 

JUSTIFICATIVA 

Efluentes são geralmente produtos líquidos ou gasosos produzidos por 

indústrias ou resultante dos esgotos domésticos urbanos, que são lançados no 

40 meio ambiente, podendo ser tratados ou não tratados. Cabe aos órgãos 

ambientais a determinação e a fiscalização dos parâmetros e limites de emissão 

de efluentes industriais, agrícolas e domésticos. Para isso, torna-se necessário à 

implantação de um sistema de monitoramento confiável. 

As exigências da Lei da legislação nos levam a apresentação deste projeto 

de Lei, levando as empresas soluções para processos mais eficazes. É cada vez 

mais frequente o uso de sistemas de tratamento de efluentes visando à 

reutilização de insumos (água, óleo, metais, etc.), minimizando o descarte para o 

meio ambiente. 

Existem basicamente duas categorias de efluentes líquidos: sanitários ou 

domésticos e industriais. As emissões de efluentes líquidos e gasosos são 

regulamentadas por protocolos internacionais. 

Assim, diante do interesse público, o que enseja uma política pública que 

force o munícipe a atender a proteção ambiental, é que conto com o apoio dos 

nobres pares no sentido ver a proposta aprov 
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CAUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel ara informação, rubricado como folha n° 	O 5-  
do processo n°  O I 	de 20  I / 	0)-  	 / 	 (a) 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de Proposituras, 
Efetuada a autuação, encaminho os prese tes a is para prosseguimento. 

/ I ' 
¡Én 4.A1,

lLk 
JADER U US O PIMENTA 

Supervisor de o trole do Proc. Leg. 
SGP-22 

RECeiDO 	
, 

SETOR DE. 
-2P-1,o9(3-1,  

* 	 " 	 ;J 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0038/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e 
no site vvvvw.orefeitura.só.qov.billegislação,  entre outros, a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

-Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA n° 362,1 de 23 de 
junho de 2005, que dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo 
lubrificante usado ou contaminado; 

-Lei Municipal n°11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências (Código de Obras e Edificações); 

-Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002 , que dispõe sobre a 
organização do sistema de limpeza urbana do Município de São Paulo e .  dá outras 
providências, especialmente seus artigos 160 e seguintes; 

-Lei Municipal n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsoló e espaço 
aéreo,e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e 
privados e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.369, de 3 de junho de 2002, dispõe sobre a obrigatoriedade,para 
todas as edificações, da ligação da canalização do esgoto a rede coletora pública, nos 
logradouros públicos dessa rede, e dá providências; 

-Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal de 
Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.403, de 21 de maio de 2007, que altera o art. 1° da Lei n° 14.018, 
de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal de Conservação e Uso 
Racional da Água em Edificações; 

-Lei Municipal n° 14.513, de 11 de outubro de 2007, que institui a Semana de 
Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo e dá outras providências'; 

-Lei Municipal n° 14.648, de 20 de dezembro de 2007, que altera o art. 31 da Lei n° 
13.614, de 2 de julho de 2003; 

1 ; 
-Lei Municipal n° 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a proibição de 
destinar óleo comestível servido no meio ambiente; 

• 
• 
• 

• 

• A 	• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Folha n° 

921 ( 1  Processo nir  
Sonia Mana S. Ferreira 
Re 100.996 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

• 

-Lei Municipal n° 14.802, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre ,a proteção ao 
meio ambiente através do controle do destino de óleos lubrificantes servidos, no 
âmbito do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo; 

-PL n° 0753/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de caixa(s) 
captadora(s) de lama e óleo nos estabelecimentos que especifica, e idá outras 
providências; 

-PL n° 740/ 05, de autoria do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a proibição de 
estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços de descartarem 
óleos ou gorduras em geral na rede coletora de esgotos, águas pluviais ou 
equivalentes, e dá outras providências; 

-PL n° 0397/06, de autoria do Vereador Russomanno, que inclui o item 9.3.7,da seção 
9.3 — Instalações Prediais do Capítulo 9 — Componentes (Matérias, Elementos 
Construtivos e Equipamentos) da Lei n° 11.228,de 25 de junho de 1992, e do Decreto 
Regulamentador n° 32.329, de 24 de setembro de 1992,do Código de Obras e 
Edificações do Município e dá outras providências; 

-PL n° 0170/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a instalação 
de mini-ETE's (estações de tratamento de esgoto), nas edificações do Município, e dá 
outras providências; 

-PL n° 0621/09, de autoria do Vereador Goulart que fixa diretrizes para a instalação e 
funcionamento de estabelecimentos que realizem limpeza automotiva, e, dá outras 
providências; 

-PL n° 0620/09, de autoria do Vereador Goulart, que altera dispositivos, da Lei n° 
14.802, de 26 de junho de 2008, e dá outras providências (Destinação de óleos 
lubrificantes servidos); 

-PL n° 0185/11, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que estabelece proibição do 
descarte de óleos e gorduras animais ou vegetais na rede coletora de esgoto e águas 
pluviais no município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e gislaçáo Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

40  
São P" 4: 

ir/  de lunho de 2;111. 
; de.41,AA ‘,......------ 

Ca' 	arcelo/  e Carvalho Giannini , 
Procurador Servisora

' 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

O .B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res36205.xml  8/6/2011 

• .,....aamiáuLaimmu~ 

Page 1 of 12 

Resoluções 

Publicado no DOU em 27/06/2005, Seção 01, páginas 128, 129 e 130, Edição Nú 

Ministério do Meio Ambiente 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 

Folha n° 	 do 
ero 121 

Processel o° 
Soniá`t'AnTia S. Ferrelra 
Re.. 103.996 

RESOLUÇÃO N o 362, DE 23 DE JUNHO DE 2005 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências que lhe 
são conferidas pela Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto', no 
99.274, de 6 de junho de 1990, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, 
anexo à Portaria no 499, de 18 de dezembro de 2002, e: 

Considerando que o uso prolongado de um óleo lubrificante acabado resulta ,na sua 
deterioração parcial, que se reflete na formação de compostos tais como ácidos orgânicos, 
compostos aromáticos polinucleares potencialmente carcinogênicos, resinas e lacas; 

Considerando que a Associação Brasileira de Normas TécnicasABNT, em sua NBR-10004, 
"Resíduos Sólidos - classificação", classifica o óleo lubrificante usado corno resíduo perigoso 
por apresentar toxicidade; 

Considerando que o descarte de óleo lubrificante usado ou contaminado para o solo ou 
cursos de água gera graves danos ambientais; 

Considerando que a combustão de óleos lubrificantes usados gera gases residuais nociyos 
ao meio ambiente e à saúde pública; 

Considerando que a categoria de processos tecnológico-industriais chamada genericamente 
de rerrefino, corresponde ao método ambientalmente mais seguro para a reciclagem' do 
óleo lubrificante usado ou contaminado, e, portanto, a melhor alternativa de , gestão 
ambiental deste tipo de resíduo; e 

Considerando a necessidade de estabelecer novas diretrizes para o recolhimento e 
destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado, resolve: 

Art. 1 o Todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e ter 
destinação final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a 
máxima recuperação dos constituintes nele contidos, na forma prevista nesta Resolução. 

Art. 2 o Para efeito desta Resolução serão adotadas as seguintes definições: 

I - coletor: pessoa jurídica devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria do 
petróleo e licenciada pelo órgão ambiental competente para realizar atividade de coleta de 
óleo lubrificante usado ou contaminado; 

II - coleta: atividade de retirada do óleo usado ou contaminado do seu local 1" de 
deh  recolhimento e de transporte até à destinação ambientalmente adequada; 

III IP - certificado de coleta: documento previsto nas normas legais vigentes que comprova os 
volumes de óleos lubrificantes usados ou contaminados coletados; 

IV - certificado de recebimento: documento previsto nas normas legais vigentes que 
comprova a entrega do óleo lubrificante usado ou contaminado do coletor para o 
rerrefinador; 

V - gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência de sua atividade, gera oleo 
lubrificante usado ou contaminado; 

VI - importador: pessoa jurídica que realiza a importação do óleo lubrificante acabado, 
devidamente autorizada para o exercício da atividade; 

VII - óleo lubrificante básico: principal constituinte do óleo lubrificante acabado, que atenda 
a legislação pertinente; 

VIII - óleo lubrificante acabado: produto formulado a partir de óleos lubrificantes básicos, 
podendo conter aditivos; 
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• devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente. 
§ 4 o Os processos utilizados para a reciclagem do óleo lubrificante deverão estar 

Page 2 of 12 

Folha ;V 	 do 

IX - óleo lubrificante usado ou contaminado: óleo lubrificante acabado que, er re 
do seu uso normal ou por motivo de contaminação, tenha se tornado inade,0àdbààãtoá3 S. Ferreira 
finalidade original; 1.F222.242,6 

X produtor: pessoa jurídica responsável pela produção de óleo lubrificante acabado l'em 
instalação própria ou de terceiros, devidamente licenciada pelo órgão ambiental 
competente, e autorizada para o exercício da atividade pelo órgão regulador da indústria do 
petróleo; 

XI - reciclagem: processo de transformação do óleo lubrificante usado ou contaminado, 
tornando-o insumo destinado a outros processos produtivos; 

XII - recolhimento: é a retirada e armazenamento adequado do óleo usado ou contaminado 
do equipamento que o utilizou até o momento da sua coleta, efetuada pelo revendedor ou 
pelo próprio gerador; 

XIII - rerrefinador: pessoa jurídica, responsável pela atividade de rerrefino, devidamente 
autorizada pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de rerrefino e 
licenciada pelo órgão ambiental competente; 

XIV - rerrefino: categoria de processos industriais de remoção de contaminantes, produtos 
de degradação e aditivos dos óleos lubrificantes usados ou contaminados, conferindo 'aos 
mesmos características de óleos básicos, conforme legislação específica; 

XV - revendedor: pessoa jurídica que comercializa óleo lubrificante acabado no atacado e no 
varejo tais como: postos de serviço, oficinas, supermercados, lojas de autopeças, 
atacadistas, etc; e 

XVI - águas interiores: as compreendidas entre a costa e as linhas de base reta, a partir 
das quais se mede a largura do mar territorial; as dos portos; as das baías; as dos rios e de 
seus estuários; as dos lagos, lagoas e canais, e as subterrâneas. 

Art. 3 o Todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado deverá ser destinado à 
reciclagem por meio do processo de rerrefino. 

1 
§ 1 o A reciclagem referida no caput poderá ser realizada, a critério do órgão ambiental 
competente, por meio de outro processo tecnológico com eficácia ambiental comprovada 
equivalente ou superior ao rerrefino. 

§ 2 o Será admitido o processamento do óleo lubrificante usado ou contaminado para a 
fabricação de produtos a serem consumidos exclusivamente pelos respectivos geradores 
industriais. 

1 
§ 3 o Comprovada, perante ao órgão ambiental competente, a inviabilidade de destinação 
prevista no caput e no § 1 o deste artigo, qualquer outra utilização do óleo lubrificante 
usado ou contaminado dependera do licenciamento ambiental. 

Art. 4 o Os óleos lubrificantes utilizados no Brasil devem observar, obrigatoriamente, o 
princípio da reciclabilidade. 

1 	1, 
Art. 5 o O produtor, o importador e o revendedor de óleo lubrificante acabado, bem como o 
gerador de óleo lubrificante usado, são responsáveis pelo recolhimento do óleo lubrificante 
usado ou contaminado, nos limites das atribuições previstas nesta Resolução. 

Art. 6 o O produtor e o importador de óleo lubrificante acabado deverão coletar ou garantir 
a coleta e dar a destinação final ao óleo lubrificante usado ou contaminado, , em 
conformidade com esta Resolução, de forma proporcional em relação ao volume total de 
óleo lubrificante acabado que tenham comercializado. 

§ 1 o Para o cumprimento da obrigação prevista no caput deste artigo, o produtor e o 
importador poderão: 

I - contratar empresa coletora regularmente autorizada junto ao órgão regulador da 
indústria do petróleo; ou 

http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res36205.xml  
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»2
4

II - habilitar-se como empresa coletora,' na forma da legislação do órgão regulador , 51 '7V( 41-• 
   

7 ect:s" "; 

§ 3 o Respondem o produtor e o importador, solidariamente, pelas ações e omissões dos 

indústria do petróleo. 	
P 

§ 2 o A contratação de coletor terceirizado não exonera o produtor ou 't,npr)onrtlaadttai74,3i contaminado 	 l  
responsabilidade pela coleta e destinação legal do óleo usado ou 	 ri 	d,  

coletores que contratarem. 

Art. 7 o Os produtores e importadores são obrigados a coletar todo óleo disponível' ou 
garantir o custeio de toda a coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado efetivamente 
realizada, na proporção do óleo que colocarem no mercado conforme metas progressivas 
intermediárias e finais a serem estabelecidas pelos Ministérios de Meio Ambiente e de Minas 
e Energia em ato normativo conjunto, mesmo que superado o percentual mínimo fixado. 

Parágrafo único. Os órgãos referidos no caput deverão estabelecer, ao menos anualmente, 
o percentual mínimo de coleta de óleos lubrificantes usados ou contaminados, não inferior a 
30% (trinta por cento), em relação ao óleo lubrificante acabado comercializado, observado 
o seguinte: 

I análise do mercado de óleos lubrificantes acabados, na qual serão considerados os dados 
dos últimos três anos; 

II - tendência da frota nacional quer seja rodoviária, ferroviária, naval ou aérea; 

III - tendência do parque máquinas industriais consumidoras de óleo, inclusive 
agroindustriais; 

IV - capacidade instalada de rerrefino; 

✓ - avaliação do sistema de recolhimento e destinação de óleo lubrificante uSadol .  ou 
contaminado; 

VI - novas destinações do óleo lubrificante usado ou contaminado, devidamente 
autorizadas; 

VII - critérios regionais; e 

VIII - as quantidades de óleo usado ou contaminado efetivamente coletadas. 

Art. 8 o O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA, 
o órgão regulador da indústria do petróleo e o órgão estadual de meio ambiente, este, 
quando solicitado, são responsáveis pelo controle e verificação do exato cumprimento dos 
percentuais de coleta fixados pelos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e Energia. 

Parágrafo único. Para a realização do controle de que trata o caput deste artigo, o IBAMA 
terá como base as informações relativas ao trimestre civil anterior. 

Art. 9 o O Ministério do Meio Ambiente, na primeira reunião ordinária do Conselho Nacidnal 
IP do Meio Ambiente-CONAMA de cada ano, apresentará o percentual mínimo de coleta: de 

óleo lubrificante usado ou contaminado, acompanhado de relatório justificativo detalhado, e 
o IBAMA apresentará relatório sobre os resultados da implementação desta Resolução. 

Art. 10. Não integram a base de cálculo da quantia de óleo lubrificante usado ou 
contaminado a ser coletada pelo produtor ou importador os seguintes óleos lubrificantes 
acabados: 

I - destinados à pulverização agrícola; 

II - para correntes de moto-serra; 

III - industriais que integram o produto final, não gerando resíduo; 

IV - de estampagem; 

✓ - para motores dois tempos; 

VI - destinados à utilização em sistemas selados que não exijam troca ou que impliquem 

http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res36205.xml 
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em perda total do óleo; 	
Folha o° 

 

VII - solúveis; 	 -reneznori ° , 
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Sonia Maria S. Ferreira 
. ,100'996 

, a..“~almmosfflgraweet2 

IX destinados à exportação, incluindo aqueles incorporados em máquinas e equipamentos 
destinados à exportação; e 

X - todo óleo lubrificante básico ou acabado comercializado entre as empresas produtoras, 
entre as empresas importadoras, ou entre produtores e importadores, devidamente 
autorizados pela Agência Nacional do Petróleo-ANP. 1

: 

Art. 11. O Ministério do Meio Ambiente manterá e coordenará grupo de monitoramento 
permanente para o acompanhamento desta Resolução, que deverá se reunir ao menos 
trimestralmente, ficando assegurada a participação de representantes do órgão regulador 
da indústria do petróleo, dos produtores e importadores, dos revendedores, dos coletores, 
dos rerrefinadores, das entidades representativas dos órgãos ambientais estaduais e 
municipais e das organizações não governamentais ambientalistas. 

Art. 12. Ficam proibidos quaisquer descartes de óleos usados ou contaminados em solos, 
subsolos, nas águas interiores, no mar ritorial, na zona econômica exclusiva e nos sistemas 
de esgoto ou evacuação de águas residuais. 

Art. 13. Para fins desta Resolução, não se entende a combustão ou incineração de óleo 
lubrificante usado ou contaminado como formas de reciclagem ou de destinação adequada. 

• Art. 14. No caso dos postos de revenda flutuantes que atendam embarcações). o 
gerenciamento do óleo lubrificante usado ou contaminado deve atender a legislação 
ambiental vigente. , 

Art. 15. Os óleos lubrificantes usados ou contaminados não rerrefináveis, tais como i  as 
emulsões oleosas e os óleos biodegradáveis, devem ser recolhidos e eventualmente 
coletados, em separado, segundo sua natureza, sendo vedada a sua mistura com óleos 
usados ou contaminados rerrefináveis. 

Parágrafo único. O resultado da mistura de óleos usados ou contaminados não rerrefináV,eis 
ou biodegradáveis com óleos usados ou contaminados rerrefináveis é considerado 
integralmente óleo usado ou contaminado não rerrefinável, não biodegradável e 'resíduo 
perigoso (classe I), devendo sofrer destinação ou disposição final compatível com sua 
condição. 

Art. 16. São, ainda, obrigações do produtor e do importador: 

I - garantir, mensalmente, a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado, no volume 
mínimo fixado pelos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e Energia, que será calculado 
com base no volume médio de venda dos óleos lubrificantes acabados, verificado no 
trimestre civil anterior. 

di II - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até o 
décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, conforme previsto no Anexo I 
desta Resolução, informações mensais relativas aos volumes de: 

a) óleos lubrificantes comercializados por tipo, incluindo os dispensados de coleta; 

b) coleta contratada, por coletor; e 

c) óleo básico rerrefinado adquirido, por rerrefinador. 

III receber os óleos lubrificantes usados ou contaminados não recicláveis decorrentes da 
utilização por pessoas físicas, e destiná-los a processo de tratamento aprovado pelo órgão 
ambiental competente; 

IV - manter sob sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de Recebimento 
emitidos pelo rerrefinador e demais documentos legais exigíveis, pelo prazo de cincolanos; 

V - divulgar, em todas as embalagens de óleos lubrificantes acabados, bem como em 
informes técnicos, a destinação e a forma de retorno dos óleos lubrificantes usados; ou 

VIII - fabricados à base de asfalto; 
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st,  

 oja r °  

VI - a partir de um ano da publicação desta resolução, divulgar em todas as embai ens de 4<„ ‘ 
óleos lubrificantes acabados, bem como na propaganda, publicidade e em i

?? 

	

. 	

Farrct; 
técnicos, os danos que podem ser causados à população e ao ambiente pela di PbSr 

	

inadequada do óleo usado ou contaminado 	
- 

§ 1 o O produtor ou o importador que contratar coletor terceirizado deverá celebrar com 
este contrato de coleta, com a interveniência do responsável pela destinação adequada. 

§ 2 o Uma via do contrato de coleta previsto no parágrafo anterior será arquivada, à 
disposição do órgão estadual ambiental, onde o contratante tiver a sua sede principal, por 
um período mínimo de cinco anos, da data de encerramento do contrato. 

Art. 17. São obrigações do revendedor: 

I - receber dos geradores o óleo lubrificante usado ou contaminado; 

II - dispor de instalações adequadas devidamente licenciadas pelo órgão ambiental 
competente para a substituição do óleo usado ou contaminado e seu recolhimento de forma 
segura, em lugar acessível à coleta, utilizando recipientes propícios e resistentes' a 
vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente; 

III - adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo brificante usado ou contaminado 
venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras 
substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem; 

• IV - alienar os óleos lubrificantes usados ou contaminados exclusivamente 
exigindo: 

a) a apresentação pelo coletor das autorizações emitidas pelo órgão ambiental 
e pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta; 

b) a emissão do respectivo certificado de coleta. 

ao coletor, 

competente 

  

  

✓ - manter para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de ó eo 
lubrificante acabado e os Certificados de Coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado, 
pelo prazo de cinco anos; 

VI - divulgar em local visível ao consumidor, no local de exposição do óleo acabado posto à 
venda, a destinação disciplinada nesta Resolução, na forma do Anexo III; e 

VII manter cópia do licenciamento fornecido pelo órgão ambiental competente para venda 
de óleo acabado, quando aplicável, e do recolhimento de óleo usado ou contaminado em 
local visível ao consumidor. 

Art. 18. São obrigações do gerador: 

I - recolher os óleos lubrificantes usados ou contaminados de forma segura, em lugar 
ak acessível à coleta, em recipientes adequados e resistentes a vazamentos, de modo a não 
Ip contaminar o meio ambiente; 

II adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou contaminado 
venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras 
substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem; 

III alienar os óleos lubrificantes usados ou contaminados exclusivamente ao ponto de 
recolhimento ou coletor autorizado, exigindo: 

a) a apresentação pelo coletor das autorizações emitidas pelo órgão ambiental competente 
e pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta; 	 ' 

b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta. 

IV - fornecer informações ao coletor sobre os possíveis contaminantes contidos no óleo 
lubrificante usado, durante o seu uso normal; 

✓ - manter para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de óleo 
lubrificante acabado e os Certificados de Coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado, 

contaminados recicláveis ou não, de acordo com o disposto nesta Resolução; 
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pelo prazo de cinco anos; 

VI no caso de pessoa física, destinar os óleos lubrificantes usados ou conta 
recicláveis de acordo com a orientação do produtor ou do importador; e 

VII - no caso de pessoa jurídica, dar destinação final adequada devidament 
pelo órgão ambiental competente aos óleos lubrificantes usados ou contam 
recicláveis. 

Foa n° 

Proces,so ° 
k 70'1' inados nãc:i - n-nn 

Soma Maria S. Ferreira 

Rétpritetta396 
Merrirci 

§ 1 o Os óleos usados ou contaminados provenientes da frota automotiva devem 
preferencialmente ser recolhidos nas instalações dos revendedores. 

§ 2 o Se inexistirem coletores que atendam diretamente os geradores, o óleo lubrificante 
usado ou contaminado poderá ser entregue ao respectivo revendedor. 

Art. 19 São obrigações do coletor: 

I - firmar contrato de coleta com um ou mais produtores ou importadores com a 
interveniência de um ou mais rerrefinadores, ou responsável por destinação 
ambientalmente adequada, para os quais necessariamente deverá entregar todo o óleo 
usado ou contaminado que coletar; 

II - disponibilizar, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, pelo prazo de cinco 
anos, os contratos de coleta firmados; 

III - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até o • décimo quinto dia do mês subseqüente, a cada trimestre civil, na forma do Anexo II, 
informações mensais relativas ao volume de: 

a) óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, por produtor/importador; e 

b) óleo lubrificante usado ou contaminado entregue por rerrefinador ou responsável por 
destinação ambientalmente adequada. 

IVemitir a cada aquisição de óleo lubrificante usado ou contaminado, para o gerador ou 
revendedor, o respectivo Certificado de Coleta; 

V - garantir que as atividades de armazenamento, manuseio, transporte e transbordo do 
óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, sejam efetuadas em condições adequadas 
de segurança e por pessoal devidamente treinado, atendendo à legislação pertinente e aos 
requisitos do licenciamento ambiental; 

VI adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou contaminado 
venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras 
substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem; 

VII - destinar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, mesmo que 
excedente de cotas pré-fixadas, a rerrefinador ou responsável por destinação 
ambientalmente adequada interveniente em contrato de coleta que tiver firmado, exigindo 

*os correspondentes Certificados de Recebimento, quando aplicável; 

VIII - manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos legais, 
para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos; e 

IX - respeitar a legislação relativa ao transporte de produtos perigosos. 

Art. 20. São obrigações dos rerrefinadores: 

I - receber todo o óleo lubrificante usado ou contaminado exclusivamente do coletor, 
emitindo o respectivo Certificado de Recebimento; 

II - manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de emissão de 
Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais exigíveis, pelo prazo de 
cinco anos; 

III - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até o 
décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, informações mensais 
relativas: 

http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res36205.xml 
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Al 

• c) volume de perdas no processo. 

do 
a) ao volume de óleos lubrificantes usados ou contaminados recebidos por colet r alha n°  

cfr‹)7 q)134 b) ao volume de óleo lubrificante básico rerrefinado produzido e comeraliNIe sbar". 
produtor/ importador. 	 Soma lafl3o. rerreg 

§  Reci  1 o Os óleos básicos procedentes do rerrefino deverão se enquadrar n 	no. 1  r&.926  — 
estabelecidas pelo órgão regulador da indústria do petróleo e não conter substâncias 
proibidas pela legislação ambiental. 

§ 2 o O rerrefinador deverá adotar a política de geração mínima de resíduos inservíveis no 
processo de rerrefino. 

§ 3 o O resíduo inservível gerado no processo de rerrefino será considerado como resíduo 
classe I, salvo comprovação em contrário com base em laudos de laboratórios devidamente 
credenciados pelo órgão ambiental competente. 

§ 4 o Os resíduos inservíveis gerados no processo de rerrefino deverão ser inertizados e 
receber destinação adequada e aprovada pelo órgão ambiental competente. 

§ 5 o O processo de licenciamento da atividade de rerrefino, além do exigido pelo órgão 
estadual de meio ambiente, deverá conter informações sobre: 

a) volumes de outros materiais utilizáveis resultantes do processo de rerrefino; 

b) volumes de resíduos inservíveis gerados no processo de rerrefino, com a indicação da 
correspondente composição química média; e 

Art. 21. São obrigações dos demais recicladores, nos processos de reciclagem previstos no 
art. 3 o , desta Resolução: 

I - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até o 
décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, informações mensais 
relativas: 

a) ao volume de óleos lubrificantes usados ou contaminados recebidos; 

b) ao volume de produtos resultantes do processo de reciclagem. 

§ 1 o O reciclador deverá adotar a política de geração mínima de resíduos inservíveis no 
processo de reciclagem. 

§ 2 o O resíduo inservível gerado no processo de reciclagem será considerado como resíduo 
classe I, salvo comprovação em contrário com base em laudos de laboratórios devidamente 
credenciados pelo órgão ambiental competente. 

§ 3 o Os resíduos inservíveis gerados no processo de reciclagem deverão ser inertizados e 
receber destinação adequada e aprovada pelo órgão ambiental competente. 

0110§ 4 o O processo de licenciamento da atividade de reciclagem, além do exigido pelo órgão 
estadual de meio ambiente, deverá conter informações sobre: 

a) volumes de outros materiais utilizáveis resultantes do processo de reciclagem; 

b) volumes de resíduos inservíveis gerados no processo de reciclagem, com a indicação da 
correspondente composição química média; 

c) volume de perdas no processo. 

Art. 22. O não cumprimento ao disposto nesta Resolução acarretará aos infratores, entre 
outras, as sanções previstas na Lei n o 9.605, 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto n o 
3.179, de 22 de setembro de 1999. 

Art. 23. As obrigações previstas nesta Resolução são de relevante interesse ambiental. 

Art. 24. A fiscalização do cumprimento das obrigações previstas nesta Resolução e 
aplicação das sanções cabíveis é de responsabilidade do IBAMA e do órgão estadual e 
municipal de meio ambiente, sem prejuízo da competência própria do órgão regulador da 

http://www.mma.gov.br/portkonama/res/res05/res36205.xml  8/6/2011 

Mama. 	 I se Neib.m I 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



FOli1R 

Pfacert.tn e‘i/ ()7 /3- 
&mia Marie S. F•rreirs 
Re . 100.995 

mês mês: 

Dinminaço ck cada 
produto fabricado ou 

ira °nado pelo naregistm 
na AtsfP 

e com rcializado (m3) 

Total 

Volum dis 

Begist 

nsado de coleta ( 

SO 

rIemrLtÉ  

101Total 

Page 8 of 12 

indústria do petróleo. 

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 26. Fica revogada a Resolução CONAMA n o 9, de 31 de agosto de 1993. 

MARINA SILVA 

ANEXO I 

INFORMAÇÕES DOS PRODUTORES E IMPORT ADORES 

Os produtores e/ou importadores deverão prestar trimestralmente ao IBAMA as 
informações constantes nas tabelas I, II e III deste anexo, até o 15 0  dia útil do mês 
imediatamente subseqüente ao período de tempo considerado. 

TABELA I 

Produtor e/ou importador : 

CNP.): 

Ano: 

TABELA II 

http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res36205.xml 
	

8/6/2011 
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1 Total  

TABELA III 

Mês/ano Volume Ad4uirido tit3  etrefinador 

11) 

Total 

!Total  

Sendo: 
E 
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Tnaliatimerl e 

Volume comercializado = o volume (em m 3 ) comercializado de óleo lubrificante acabado 
em cada mês do trimestre relativo para todos os óleos que compõem a sua linha de 
produção e/ou importação, devidamente discriminados pelo número de registro na Agência 
Nacional do Petróleo-ANP. 

Volume dispensado de coleta = o volume (em m 3 ) comercializado de todos os óleos 
dispensáveis de coleta que compõem sua linha de produção e/ou importação, devidamente 

*discriminados pelo número de registro na Agência Nacional do Petróleo-ANP, classificados 
9, 

pelo seu uso/destinação principal de acordo com a informação contida no artigo 	 

Volume coletado = volume (em m 3 ) de óleo lubrificante usado ou contaminado coletado 
em cada mês do trimestre considerado 

Volume enviado ao rerrefino = o volume (em m 3 ) de óleo lub'rificante usado ou 
contaminado, em cada mês do trimestre considerado, enviado a [cada rerrefinador, 
identificado pelo seu respectivo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNP.). 

Volume adquirido = o volume (em m 3 ) de óleo lubrificante básico adqüirido, em cada mês 
do trimestre considerado, oriundo da operação de rerrefino, devidamente identificado em 
cada rerrefinador, por meio de seu CNP]. 

As empresas rerrefinadoras deverão prestar trimestralmente ao IBAMA as informações 
constantes nas tabelas IV e V, deste anexo, até o décimo quinto dia útil do mês 
imediatamente subseqüente ao período de tempo considerado. 1 
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TABELA IV 

Rerrefinador: 

CNP.]: 
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Coletor 	 P 

Total 

Total  

TABELA \ 

• Mês/ano Puodutor 
Importador 

Volume Rettefinca au 

oduzid Corneittalizado 

¡Total  

To 

Sendo: 

*Volume Recebido = o volume (em m 3) de óleo lubrificante usado ou contaminado recebido 
da operação de coleta, em cada mês do trimestre considerado, e enviado a cada produtor 
e/ou importador, identificado pelo respectivo CNP]. 

Volume Rerrefinado Acabado = o volume (em m 3 ) de óleo lubrificante rerrefinado 
acabado, em cada mês do trimestre considerado, enviado a cada produtor e/ou importador, 
identificado pelo respectivo CNP.). 

O IBAMA disponibilizará anualmente relatórios específicos onde constarão os percentuais 
atingidos por produtor e/ou importador, relativos a coleta de óleo lubrificante usado Ou 
contaminado e ao óleo lubrificante acabado comercializado pelo site menu relatórios. 

ANEXO II 

INFORMAÇÕES DOS COLETORES 

Os Coletores deverão prestar trimestralmente ao IBAMA as informações constantes deste 
Anexo, Tabelas I e II até o décimo quinto dia útil do mês imediatamente subseqüente ao 

1' 

http://www.mma.gov.briporticonamalres/res05/res36205.xml  

 

8/6/2011 
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TABELA I 
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Total' 

TABELA II 

Rerrefin 

Tota 

Folha 

Total  	  

•ANEXO III 

MODELO DE ALERTA PARA AS EMBALAGENS DE ÓLEO E PONTOS DE REVENDA 

http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res36205.xml  
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Sorv ..1,  In-2  11.228 de 25 de junho de 092. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterages adotadas por leis posteriores; e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4Jde junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

'Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de I,São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções Ido 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos fl e III assim discriminados:1: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obrasle Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 

• 11  
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivosie Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 	 1 
16. Exigências Específicas Complementares 
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Folha n° 	 do 

f44 
Processo n• v 
Sófia Maria S. Ferreira 
Re.. 100.996 

9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

si Desempenho 
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar :a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a:comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendara utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições!de acesso, cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen -
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 
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Folha n° 

Processo  
Sonha Maria S. F erreira 

è'. 100.996 

alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente. 

9.2 Componentes Básicos 
Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a•face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 
A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 
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• 

mesmas serem conduzidas por canalização sobjo passeio 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deVerão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 

• para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municiPal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificaçãojcom mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destfnado à guarda de lixojlocalizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas :de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quandoida solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de formala não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 
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Folha n° 
1 	 I  

Procew., f. 
Sonha  

Re .i100.'f i "-  

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 1 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA1DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA1;- FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 

LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 
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a abrigos de ônibus, entre outros, em atendimento ao princípio de proteçejHesaV& ..?-r- -  r,— 
pública e ao direito a uma cidade limpa. 

Art. 155 - Os detritos e resíduos recolhidos pela varredura dos prédios, dos 
passeios e das vias públicas lindeiras devem ser acondicionados em recipiente, 
sendo proibido lançá-los na sarjeta ou no leito da rua. 

Art. 156 - É proibido perturbar, prejudicar ou impedir a execução da varrição e de 
outros serviços de limpeza pública. 

Art. 157 - Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos deveêão 
manter os locais de trabalho permanentemente limpos. 

1111
1 

§ 1° - A remoção de todo material remanescente, a varrição e a lavagem do local 
deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das obras ou dos 
serviços. 

§ 2° - Os serviços de varrição e lavagem previstos neste artigo poderão ser 
executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, mediante 
pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

§ 3° - Os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final do material 
remanescente poderão ser executados pelo Poder Público Municipal, caso em que 
será cobrado o dobro do valor correspondente. 

§ 4° - Os valores cobrados nas hipóteses descritas no parágrafo anterior serão 
destinados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta;' transporte, tratamento 
e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depositados na conta 
vinculada especial prevista no artigo 80 desta lei. 

Art. 158 - Todos os estabelecimentos comerciais deverão manter recipientespara 
resíduos para o uso do público em número e capacidade adequados e instalados em 
locais visíveis. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, às bancas de jornais e 
feirantes. 

Art. 159 - O proprietário ou possuidor de postes instalados na via pública será 
responsável por sua limpeza e conservação. 

Parágrafo único - Os serviços de conservação e limpeza previstos neste artigo 
poderão ser executados pela Prefeitura, quando não executados pelo responsável, 
mediante pagamento do preço público a ser fixado pelo Poder Executivo. 

Art. 160 - É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas'-de-
lobo, canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos, quaisquer materiais e 
objetos, inclusive cartazes, faixas, placas e assemelhados, excetuados os casos 
previstos em lei. 	 1 

Art. 161 - É proibido o depósito de entulho, terra e resíduos de qualquer natureza, 
de massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas, em vias, passeios, canteiros, 
jardins e áreas e logradouros públicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, aos veículos , 
abandonados em vias públicas, por mais de 5 (cinco) dias consecutivos, bem como 
aos materiais de construção depositados em vias públicas por mais de 2 (dois) dias 
consecutivos. 
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Processèqf 
11 

Sonia Marie S Ferreira 

e 100.996 Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardin s, escadarias 
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer 

1 
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, 
constante do "caput" deste artigo. 

natureza. g 

- AMLURB poderá 
a exceção à regra 

1 
Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda 
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos,Ynanualmente, lançados 
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá 
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra 
constantedo "caput" deste artigo. 

' 

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa, 
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros 
públicos. 

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de 
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a 
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas. 

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, 
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não 
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser 
a regulamentação. 

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas 
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradquros públicos, devendo 
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a 
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer 
natureza. 

,r 

CAPITULO VII 
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES 

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado, 
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços 
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou 
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canas, córregos, lagos e 
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de 
sistema de águas pluviais. 

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos, 

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos 
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários'; que 
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção 
pelos operadores encarregados do serviço. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis dás penalidades previstas 

capinados, desinfetados e drenados. 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  

4.  

24/5/2011 

Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

t1' 970 
proèes-v- -  

*). 

Re 

11 

Título: LEI No 13.614 02/07/2003 (ver documento) 

Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inClusive dos 
respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras dOrte de dominio municipal, para a 
implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestaçao 
de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao de uso; 
disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, eida outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 	f 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0  e acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 

£ 	 5,- 

[ Back 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13614 

Total de referências : 

Sem revogação expressa 

1 / 1 
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LEI H 13,614, DEZ DE JULHO DE 2003 

(Projeto de Lei 9'478/02, do Executivo, aprovado ia forma 
do Substitutivo do Legislativo) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados à 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-

Estrutura' Urbana para outorgar a per-
missão de uso; disciplina a execução 
das obras dela decorrentes, e dá outras 
providências. 

MARTA,SUPLICY, Prefeita do' Município de São Paulo, ao 
uso das atribuiçdes que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que á Câmara Municipal; em sessão de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A política municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, para a Implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados s prestação de serviços públicos ou privados, tem corno 
diretrizes: 
I --a implantação de galerias técnicas cobras compartilhadas; 
II- a substituição das redes e equiparrentos de infra-estrutura 
Mann aéreo. par ledes e equipamentos de infra-estrutura ar-

. bana mbrenineos; 

.111,a substituição de redes isoladas por redes compartilhadas; 
a utilização de métodos não-destrutivoa e novas tecnolo-

giasPata a:execução das obras; 
V. ,̀ . à inaraliteãO de equipamentos de infra-estrutura urbana 
paialt prestação de serviços públicos ou privados nas regiões 
de interesse do Poder Público, de modo a torná-los universais; 
VI - a implantaçâo de rede pública de transmissão de dados, 
voz; siriris e inageni; 
VII - a gestão do planejamento e da execução das obras de ma- 
nutenção 'doi equipamentos de infla-estuara urbana já insta- 

. 
VIII ,a execução do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica digiud Mica, de center oficial e de uso geral. 
Art. 2'- As diretrizes fiadas no artigo .anterior objetivam or-
denar e otimizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rado pelas obras e buscar a preservação de paisagem urbana e 
a maior segurença ambiental. 

- política municipal definida no artigo 1° desta lei 
terá somo drgão executar o Departamento de Controle de Uso, 

ode Vias Públices CONVIAS, da Secretaria da Infra-Estrutura 
1Urbana SIURI3, e como tegão consultivo e tronnatizador o 
/Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. 
s Art. 4°  Hca instituido, junto ao Departamento de Controle de 
Mau de Vias Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto; e Obras, Órgão atiegiado de assessonunento, que será 
presidido .pelo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica compatível com as atribuições definidas no artigo 5°: 
I - 01 (rim) representante da Secretaria de Infla-Estrutura Ur- 

.11 • 01 (um) representante do Departamento de Controle de • 
Uso de Vias Públicas; 
III -01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV -01 (um) representante da Secretaria de Implanamtação 
das Subprefeituat 	- 
V -01 (seu) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI- 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável pelo transito; 
VII- 01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Municipio de São Paulo. 
VIII -01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

/X -01 (um) representante do Departamento de Patrimônio 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 	• 
X - 01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB. 
Ar t. 5'- Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
1- emitir, obrigatoriame.nte, parecer aos projetos de implan-
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
trutura urbana que tenham grande impacto urbanístico dou 
ambiental; 

ti - emitir parecer nos processos que lhe forem 
pelo Diretor de CONVIAS; 
III • estabeleces diretrizes para a fonnação técnica dos 

IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce- . 
dida, sem a prévias expressa aprovação da iellaioiPaEdadel I 
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 
VI- responsabilizar-se, inclusive emante terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da área, serviços e obras qui 

' executar; 	 1  
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer inanferencies' com ou 
tos equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de aconio com o projeto aprovado,. 
VIII - efetuar o rernanejamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infra-estrutura  urbaoa, sempre qrre for solici ' 
tudo pela Municipalidade para a realização de obras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual 
quer taras para a Administração Municipal; 
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pó 
blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali 
zação viária, conforme especiticaçães técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade; 
X - fornecer o cadastre dos equipamentos de infla-estruma ur 
bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula-
mentação específica previamente à certificação, pela fiecaW 
zação, da conclusão da obra ou do serviço; 

- executar as obras e serviços necessários à instalação do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS: 
Parágrafo único • Para os :fins do inciso VIII deste artigo, o 
permissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte . 
dias, a contar da notificação, para efetuar o remanejamento dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana. - 
Art. 8"- A retribuição mensal pelo uso dai vias públicas munici 
pais, incluindo os respectivce subsolo e espaço aéreo, catas obras 
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo conz it 
I - a área cedida quando no subsolo, na superfície e nas obras 
desde; 
II - extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 
III • os valores de referência correspondente; à área ou à ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI a localização do equipemento na via pública; 
VII - o tipo de serviço prestado pelo pennissionário; 
VIII - o compartilhamentO de área ou equipamento. • 
Art. 9'- Paras fixação do valor da retribuição mensal de cada 
pennissiomirio serão arraiados os valores de referência e seus 
redutores fixados na Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B"; ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os parimetros fi-
xados no artigo anterior. f 
§ 1° - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais permissionários, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente à área ocupada por seu equipa-
mento. 
§ 2° - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
pemtissionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permissionitrio pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 
compartilhamento. 

6.11 	ri'  
jt 

dores que atuam na análise eeprovação Ma projetos, no icem-
panhamento e fiscalização da execução das obras;  
IV - estabelecer a estratégia de fiscalização douto 	

vu
O das 	W=11' ttt 

'                      
	 Sblcasmunicipais,inclusivedosrepectivossubsoloecepa on iâ 	; 	. F eíre 

aéreo edasobras&artededomniomunicipal; 

 

„. 
V - estabelecer diretrizes pira nontratizar procedimentoe,4 2,,p • 	1 n O 

• sendo à agilização dos processos de aprovação de projemeet .r, 
emissão de alvarás de instalação; 	 ' 
VI- estabelecer a estratégia de comunicação com a comuni-j, 
dade atingida pelas obras; it 	 " 
VII - elaborar seu regimento interno. 
Art. 6° - Paia efeito do disposto nos artigos anteriores, além 1; 
das competências 'leiais que já lhe são atrlintidas; fica 'dele-
gado ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS, da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana, -cómpeil 
tência para outorgar às penices jurídicas de direito ptiblico e 11 
privado permissão de uso; a título precário e oneroso,,das visu 

aéreo, e das obras de arte de dondnio mimicipal; puras im• 
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo e cepa, 

plantação, instalação e passagem de equipamentos de lpfri4s-, 
tratara urbana destinados à prestação de serviços públicos 
privados. 
Art. 7° - A permissão de uso será formalizada por termd, U-
ntado pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar 
seguintes obrigações do pennissionfuio: 
1- iniciar as obras e serviços aprovados, tapam de 06 (seis) meais, 
contado da data da butua do Termo de Permeado de Uso; 
II - do utilizar aérea cedida Para finalidade diversa da aprovada, 
III- nas hipóteses de compartilhamento obrigatório imposto, 
pelas Agências Nacionais Reguladoras, a Cessão a terceiros de-, 
Verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS; 
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Au. 21- A execução de obras e serviços de manutenção pra-
ventiva dos equipamentos de infraestrutura urbana já insta-
lados deverá estar prevista em programação qualrimestnd, a 
ser entregue em CONVIAS pais análise e planejamento. 
Art. 22 A execução das obras e serviços de manutenção dos 
equipamentos de infm-estruturit tubana já instalados deverá ser 
precedida de alvará de manutenção, a ser expedido pe 
prefeitura competente, que providenciará, junto ao ó 
entidade municipal responsável pelo trânsito, a 
ocupação da via. 
Art. 23- Para obtenção do alvará de manutenção, o 
sedo deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com 
do Termo de Permissão de UM ou do protocolo do pe 
regularização do equipamento dirigido a CONVIAS. 
Art. 24- No ato do recebimento do alvará de mano 
interessado devera efetuar o recolhimento da caução prevista 
no artigo 17 desta lei. ' 1' • 
Art. 25 - Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 

Art. 10 -O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substitui-lo. 
Art. I - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo pemussionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária 

Art 12 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidéncia de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art. 13 - O permissionário poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição rnenszd, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 
1 - para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros permissionários; 

- construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede-
terminado por CONVIAS; 
III - contribuir para a implantação da rede pública de trens-
missão de dados, disponibilizando espaço em seu dado ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação; 
IV - estender seus serviços para áreas predeterminadas por 
CONV1AS; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subterrâneos. 
Parágrafo futico - A dispensa prevista IDO "caput" deste artigo 
será regulamentada em decreto especifico. 
Art. 14 - O permissionário que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir sem equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura es ,  
bana ou redes subtemlneas, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reutbanização, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e três par cento) ao ano, en-
quanto não efetuar a obra. 
§ 1" - Caso a obra venha a iser executada pela Prefeitura, o per- , 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a titulo de taxa de administraçao. 
§ 2° - A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana 
aos permissionários, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 15- Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
1° desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá: 
1 - da entrega, pelo interessado, descia plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que vierem a ser fixadas em decreto regateie:Mar; 
li - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e 
instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte 
de dorninio municipal, incluldo no plano quadrimestral, apre-
sentado peto interessado, de acordo com as eidgãocias legais. 
Art. 16- Aprovado o projeto, CONV1AS emitirá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o pennissionário a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado. 
Pedernal Único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 2$, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas nos ar-
tigos 31 e 32 desta lei. 
Art. 17 - No ato do recebimento do Termo de Pernassão de 
Uso e do alvará de instalação, o pennissionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será prestado em garantia da re-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obra de arte, 
do mobiliário e da sinalização viária. 
§ 1'- O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário cria si-
nalização viária. 
§ - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia. 

3' - A caução será liberada ou restituída em favor do panda-
sionário 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da abra. 
Art. 18- Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionárió 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo tránsito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos temos da Lei Federal tf 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Transito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. • 
Art. 19- A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais suas obras de arte de dominio municipal, bem COMO as de 
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já ins-
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das 
vias publicas. 
Art 20 - O pennissionário deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço á comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONV1AS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo transito, na forma e no prazo a serein definidos no decreto 
regulamentar. 

anterior as obras ou serviços de edergancia- 
Parágrafo Mico - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 1 
ou serviço de emerguncia aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fim de salvaguardar a segurança da po- 
pulaçáo e que não possam sofrer interrupção, sob pena de ' 
danos à coletividade à qual se destinam. . 
Art. 26- As obras ou serviços de emergência deveria ser co-
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 1 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
inicio dessa execução. 
§ 1'- No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do inicio 
de sua execução, o permissionério também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado par engenheiro responsável, que indicará as 
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o 
prazo de sua dura*. 1' • 
§2" - Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vad de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 
Art. 27 - Excetuados a 'permissão de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão r 
ser dispensadas, a critério de CONVIAS, pari as ligações do-
miciliares. 
Art. 28- A fiscalização técnica do cumprimento. das obriga-
ções constantes do Termo de Pennissão de Uso será efetuada 
por CONVIAS. 
Art. 29 A fiscalização Música da execução das obras e ser -
viços de implantação e manutenção será efetuada, em coa 
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das 
Subprefeituras competentes; no que tange à reposição do pavi4 
mento do leito canogivel, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação às normas vigentes. 
Art. 30- A ocupação da via es reposição  da sinalização serão 
fiscalizadas pelos técnicos do área° ou entidade municipal ree i  
ponsável peto tramito, competindo-lhes, ao final da obra, cer-
tificar sua adequação às narinas vigentes. 
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tad o infrator às seguintes multas: 
I - multa de RS 150,00 (cento e cinqüenta mais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação ou de manutenção; 1' 
11 - multa de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, para cada amadas demais infrações. 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corril 
gidos anualmente pelo Indic. de Preços ao Consumidor 
Amplo - 1PCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estaria:, 
tira - IBGE, ou por outro indice que vier a substitui-lo. 
Art. 32- Além das multas' previstas no artigo anterior, serão 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades: 
I • apreensão doi materiais e equipamentos de infra-estrutuni 
urbana que estejam amido utilizados para a execução de obras 
e serviços em desacordo com esta lei; 
II- inutilização ou remoçai) dos equipamentos de infra-cates-
tara urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção; 
lii - suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sementa) dias, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinei-
derreia.  
Art 33 - As multas impostas ao infrator durante a execuçãO 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana SC/10 descontadas do valor da caução, 
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento. T 

Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela di-
ferença. 
Art. 34- Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Submefeituras, no prazo de 15 (quinze) 
dias, cantado da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Municipio, cuja decisão encerrará a instancia administrativa. 
Art. 35 - Da imposição dai penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco) 
dura, matado da datado notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) das, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Municipio, 
cuja decisão encerrará a instância adininistrativit 
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Art. 36- Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a título de 
taxa de administração. 
Art. 37 - Quanto M pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados - nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto ri° 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a título de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40- Os pedidos de permissão de ocupação devia para o - 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciadoipelo órgão ou'artidademunidpal r,tepon-
Mvd pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interessada 
Art. 41 - As empresas de direito público ou privado que já te-

' nham seu equipamento de infra-estrutura instalados rias vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Art. 42- Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. 
Art. 43 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial 
a Lei te 7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 

do artigo 13,0 parágrafo único e a alínea "a" do adigo 14 
e a alínea "f" do artigo 17, todos da Lei a° 10.508, de 04 de 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei n° 11.403, de 09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos '2 de. 

julho de . 2003, 450° da. fiindaeão de São 
MARTA SUPL1C-¥, PRE,FETTA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERRE 
gácios Jurídicos 	' 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONS 
nanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, 
tura Urbana 
ALMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário municipal de 
Transportes 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

t 	- 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretario Municipal das 
Subprefeituras 

ANEXO À LEI N" 13.614; DE 2 DE JULHO DE 2003 

A 

greialliégw.: S. Ferrelre 
Re .1:100.96 

e 

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL. 

Redes Subterrâneas 

Mini Anel (1 Entorno (2)., 	 • 

Tipo de 
Serviço 

Valor de 
Referência 

-- no' 

Redutor 
do. 

Método 

Tipo devia (Reais ern Valor de 
Refentinda 

R$1 

Redutor 
do 

Método 

Tipo de Via (Reais pinin 
• T.R. e 
Artedal 

Coletora 
-10% 

Local 
-20% 

T.R. e 
Arterial 

Coletora 
-10% 

Local 
20% 

Público I 0,450 d 
nd 

0,450 
0,405 

0,405 
0,355 

0,360 
0,324 

0.120 d 
nd 

0,120 
0108 

0,108, 
0.091r 

0,095 
0,087 

Público 11 0,350 a 
nd 

0,350 
0,315 

0,315 
0.264 

0,280 
0.252 

0,092' d 
mi 

0.092 
0,083 

0,083 
0,075 

0,074 	1  
0,066 

Restrito 2.475 d 
nd 

2,475 
2,228 

2,228 
2,006 

1,980 
1,782 

0,560 d 
mi 

0,660 
0,594 

0.594 
0,838 

0,528 . 
0,475 

Particular 9,000 ri 
nd 

9,000 
8,100 

8,100 
7,290 

7,200 
8,480 

2,400 d 
nd 

2.400 
2,180 

2.180 
1,944 

1,920 
1,728 

Galena 
(50%) 

Companilhamento (-2094) 
aplicado sobre os valores acima 

Galeria 
(50%) 

Compartilhamento (-20%) 	1, 
aplicado sobre os valores acima 

Público I 0,225 d 
nd 

0,360 
0,324 

0,324 
0.292 

0,288 
0,259 

0,060 d 
nel 

0,095 
0.086 

0,085 .  
0078 

0,077 
0.070 

Publico II 0,175 d 
nd 

0,280 
0,252 

0,252 
0,227 

0,224 
0,202 

0,048 d 
nd 

0,074 
0,055 

0,065 
0,060 

0,059 
0,063 

Restrito 1.238 d 
nd 

1,980 
1,782 

1,782 
1,604 

1,584 
1,426 

0,330 d 
nd 

0,528 
0,475 

0,475 
0,425 

0,422 
0,380 

Particular 4,590 d 
nd 

7.200 
0,480 

6,480 
5,832 

5.700 
5,184 

1,200 d 
nd 

1,920 
1,728 

1.728 
1,555 

1,538 
1,382 

Redes Aéreas 	 ç. 

■ 

.•. 

, 

, 
i 
1 

' 	.. Localização do Equipamento 
Tipo de 
Serviço 

Valor de Referência (Reais por metro de rede) 
Mini Anel (1) Entorno (2) 

Publicou 
Restrito 
Particular 

0,150 
0,150 
0,300 

0,100 	t 
, 0.100 
0200, 
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Observações: 
Excetúados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformado 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo o 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados 
consideração ao redutor do método. 

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público II — Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

(1) A área do Mini Anel corresponde à área intema ao Mini Anel Viário, 
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Mexo A 
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ANEXO À LEI N• 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO B — Relação das Vias que Compõem o Mini Anel Viário 
Prnr tikssakr  Son5 

Marie S. Ferreira 
Rer !100.9'.35 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da, 
Freguesia do Õ. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ó e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadres 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal 'Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco ;  
Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Atílio Fonlana ' e Ponte-dós.. 
Remédios. 

Trevo de 32 ("Ceboláo"), entre Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo BrancO/Interlagos. 

'Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa salda da Rodovia .  

Castelo Branco, entre saída do Trevo de 32 ("Cebolão") e 'Avenida Engenheiro 
Billings. 

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 ,("Cebolão") e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

.Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa •e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 

' 
Marginal Pinheiros/Sentido Interiagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da ArMènie e Ponte dá 
Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 
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Avenida Bandeirantes. 

Botelho. 	 Pr°"4.11 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 	 Soma klari: S. Ferreira  

Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida Arrudp .  f)-)6(3 I SI 

Re.. 100.996 

r.k 	lir 	4,, 

i 

I 
Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro. 

1 
Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar, Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 	 , , 

i 	 í 
Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Dutra. 	 1 

1 	 , -r 
■ 	 A 

Praça Alternar Dutra. 	 , 	 I, 
i 

' 3 	 s 
Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha. 
Praça Ari da Rocha. 	 , 

i 
Viaduto Grande São Paulo. 	 i 	 3 

, , 
1 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva.  
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convias Anexo B 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia. 

• 

Avenida Alfonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14018 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

Regulamentação: Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3o ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 24/5/2011 
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Fulha n° 

 

    

    

11  
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quellhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 

' 	g 2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1c1  Fica instituído o Programa Municipal de Conservaçãole Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam ál 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas i para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 	 1  
§ 1 0  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem comolos locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 1 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações k que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 30  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 	 1 
Art. 6 0  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 7 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8 0  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 	 1 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junl'io de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 	 J

1
' 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nornura - PVi 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 

Proce~.* 	CS-A 
Soij „4„„A S. F. trrerrP 
R e. 100.g9 ,5 

JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 
• 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.369 03/06/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificaçoes, da ligaçao da canalizaçao do 
esgoto a rede coletora publica, nos logradouros publicos desta rede, e da, outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 667/2001 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Zerbini 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Regulamentação: Decreto no 42.565/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13369 

PMCeage rik(  
Sortia Maria S. Ferretre 
Re . 100.996 
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LEI No 13.369, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 667/01, do Vereador Marcos Zerbini PSDB)' 

i , 
Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da ligação da canalização 
do esgoto à rede coletora pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras 
providências. 	 , 	 )1 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio:de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	

i 
1 

Art. 1° - É obrigatória para todas as edificações existentes a ligação da canalização do 
esgoto à rede coletora pública nos logradouros providos desta rede. 	 ,. 
§ 1 0  - A ligação a que se refere o "caput" deste artigo obedecerá às exigências das Normas 
Técnicas Oficiais - N.T.O., complementadas pelas normas técnicas da concessionária dos 
serviços públicos relativos à coleta e destinação do esgoto. 	i  
§ 2° - Os proprietários de edificações terão um prazo de um ano para adaptar o imóvel às 
exigências previstas na presente lei. 	 1, , 

§ 3° - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) devida pelo não 
cumprimento do disposto na presente lei, que terá seu valor dobrado na reincidência. 
Art. 2° - Fica acrescido à Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992, em seu Anexo I, Capítulo 
9, o subitem 9.3.1.1, com a seguinte redação: 	 t 1 	 , 
"9.3.1.1 - Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas canalizadasf 
obrigatoriamente à rede coletora pública, quando o logradouro] for provido por essa rede, 
obedecendo ao disposto nas N.T.O. e às normas técnicas da concessionária dos serviços 
públicos relativos à coleta e destinação do esgoto.". 	1 

1 	
I' 
1 Art. 3 0  - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 

publicação. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução da presente lei correrã+or conta das dótações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 ! 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Munic.pal 
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Soniã "Nd( ia S. F arretra 
Re• j100.9136 LEI No 14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007 	 . 

(Projeto de Lei no 279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o, Progra 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 1: 

1, ,  
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 

' ' 	 1 
de § 30 , com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	

 
, i 

§ 30  O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em leg slação municipal específica 
a ser editada." 	 1 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão . por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 	 1 

1 Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007; 4540  da 
fundação de São Paulo. 

i GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
• Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 1 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14513 

Total de referências : 

esra 

1/1 

Título: LEI No 14.513 11/10/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Semana de Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo, e dá'outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 6/2006 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, na primeira semana do mês de março: 

24/5/2011 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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S. 	rçfrc ..,crpa ofid•; ,.; 

Solo, e dá outras 

LEI 14.513 DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 

(PROJETO DE LEI 06/06) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 
Institui a Semana de Prevenção 
providências. 

à Distribuição de Efluehtes no 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Semana de Prevenção à Distribuição de Efluentes no Solo, com 
o objetivo de dar publicidade e fornecer instruções detálhadas sobre o modo de 
construção e manutenção de fossas sépticas, de poços de água e de despejos 
sanitários, a ser comemorada, anualmente, na primeira semana do mês de março. 
Art. 2 0  O evento de que trata o artigo anterior passa a constar do Calendário Oficial de 
Eventos do Município. 
Art. 3 0  Poderão participar do evento de que trata esta lei e contribuir para a 
consecução de seus objetivos órgãos governamentais e entidades privadas que se 
relacionem ou sejam vinculadas à problemática dos efluentes no solo. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 16 de outubro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mun cipal de São Paulo, em 16 
de outubro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelrnan. 
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Folha n° 

Fracasso (2Mi 
Sonia Maria S. Ferrar. 
Re . 100.996 

LEI No 14.648, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 168/06, do Executivo) 
Altera o art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no 'Uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003, a qual estabelec diretrizes 
para a utilização das vias públicas municipais, inclusive ,'dos respectivos1;subsolo e 
espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a imp antação e 
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de 
serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso 
de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana pa ira outorgar a permissão de 
uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes, e dái outras provid ê ncias, passa , 	 : a vigorar com a seguinte redação: 	 1' 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o nfrator às 

i seguintes multas: 	 : 	 1 : 
I - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro linear de obra ou serviço executado 
sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; [  

li 1  , 
II - multa de R$ 60,00 (sessenta reais) por metro linear deiobra ou serviço, ,  para cada 
uma das demais infrações. 	 1 , 
Parágrafo único. Os valores acima estipulados serão corrigidos anualmente pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 1Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo." (NR)  l' 
Art. 2 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 3,1 ' 

da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO k  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de Clezembro de 2007, 454° 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municip 

	de 2007. 

1 
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1, 
1 1  
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Folha ri° 

It 

Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servidd no meio ambien Pem. c"" n  

çrrtoif'.. 

1' 	
sop i a Niaz;p. S. - - 

R e ej_9° ..ç.t"  
LEI N 0  14.698, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  223/07, do Vereador Tião Farias - PSDB) 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, ern sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 1 : 
Art. 1° É proibido o lançamento de óleo comestível servido, Utilizado na preparação de 
alimentos, no meio ambiente. 
Art. 2 0  Estão sujeitas à proibição desta lei as empresas e entidades que consumam 

1 ; 	 1 óleo comestível.  
Art. 3 0  Para efeito de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 
I - óleo comestível: óleo vegetal de qualquer espécie, gordura vegetal hidrogenada e 
gordura animal; 	 , 

II - meio ambiente: o solo, os cursos d'água, o sistema público de coleta e &atamento 
de esgoto, a fossa séptica, ou qualquer outro sistema de col

1
eta ou de tratamento de 

esgoto; 
III - estabelecimento: complexo de bens organizado para o desenvolvimento das 
atividades da empresa ou da entidade pública ou privada que utilize o óleo comestível 
para o preparo de alimentos; 
IV - entidade: associação, que é a união de pessoas que se organizem para fins não 
econômicos, nos termos dos arts. 53 a 61 do Código Civil, que tenham por objeto 
social, exemplificando, o esporte, a cultura, a religião, a assistência social, o ensino; 
órgãos da administração direta ou indireta e as fundações, exemplificando: hospitais, 
escolas e penitenciárias; 
V - empresa: atividade econômica organizada para a produção e a circulação de bens 
ou de serviços, como, por exemplo: shopping centers, restaurantes, hotéis, 
lanchonetes e cozinhas industriais. 
Art. 40  O Poder Executivo deverá estabelecer normas específicas para o controle do 
produto descrito no art. 1°, devendo alertar sobre os riscos para o meio ambiente em 
virtude da sua destinação nociva, inclusive com campanhas de esclarecimento e 
educativas. 
Art. 5° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 6° A empresa ou entidade que fizer uso do óleo comestível deverá depositar o 
resíduo em recipiente próprio, com rótulo contendo a seguinte inscrição: "resíduo de 
óleo comestível", o nome e o CNP.] do agente que fará a coleta. 
Art. 7° A fiscalização da presente lei caberá aos órgãos responsáveis pela saúde e meio 
ambiente do Poder Executivo Municipal. 
§ 1° Os servidores públicos municipais deverão ter sua entrada franqueada nas 
dependências dos estabelecimentos, onde poderão permanecer o tempo necessário ao 
cumprimento de suas funções. 
§ 2° No caso de embaraço ou impedimento à ação de tais servidores, estes poderão 
requisitar o apoio das autoridades policiais, para garantir o exercício de suasfunções. 
Art. 8° (VETADO) 	 L 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 9° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias de sua publicação. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fektereiro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
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c43 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereir 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Titulo: LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, - grupos -  ou 'Comunidades cujo -  modo de "vida ou açao -  auxilie - na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII -internalização -no âmbito dos empreendimentosi-dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 2 0 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

_  	 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identifi 
sigla GEE; 

___ 	XI,- linha de base: cenário para .atividade de redução de emissões, de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antro 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexi 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fome 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e  
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear;  - — - 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com Interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

- 	- 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegr g„ 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos proposit C. ,""lair O 

...,. Convenção Quadro . das Nações Unidas ,sobre ,Mudança . do , Clima,. de, alcançàt,a, .... 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera enr•ern- 1-1  
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climaticolqfrrj) 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudan a do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a ijmitir -11  
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TÍTULO III 

META 

Art. 50 . Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ,ambiental e de–estímulo-à— - - - 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

4. •;_g 
c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para todr:a  

1 d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção 	ei" 
monitoramento.de _emissão de.gases,de efeito estufa,para .o.sistema de,transpqrts 
do Município; 

I ;.3) „-) 
e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o :- 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito esttifa 	‘s..9 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com los - 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacisois,  
compensadoras e mitigadoras. 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
Objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da' cidade, --- 	 , _„ _ 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 
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Seção II 

Energia 

Art. 7 0 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

minimizaçao da geração -de resíduos urbanos7esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
--- grandes condomínios, comerciais ou residenciais, -,:shopping centers,..centros___ 

varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

---- Art.-14. As edificações novas a serem construídas - no Município deverão 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de r 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, ar 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1 0 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 . Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
- Poder Público - Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental — 

para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TITULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

11) 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento 4> 	
• 

comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu territóri  
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitief."' 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitast 	(15 
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§ 1 0 . Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20 . O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

--Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação -- 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros  

Seção III 

Instrumentos Econômicos  

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei especifica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei especifica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais , para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambienta 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incen 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços pr 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2°. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibiliz 	3Z 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tivt sic16 .  
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

•-' 
§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros 61'gão5-. 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários intere sadQs em N .9 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito, estufa; 	_ 

IV :mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal ,adotará programa permanente de,defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiada e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competê 	, 

73 
Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, const 	dgtra 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez 
milhão), a partir de 2012. O93 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará pro g rama obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instala ção de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os prog ramas, contratos e autoriza ções municipais de transportes públicos 
devem considerar redu ção progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta pro g ressiva de redu ção de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utiliza ção, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Pará g rafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste arti go aplicam-se 
nas hipóteses de a quisição e loca ção de veículos utilizados no transporte e servi ços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renova ção de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vi gor na data de sua publica ção. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 4560 da 
funda ção de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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L 	 1` 	 . 

. Dispge sobre ai, obrigatoriedade 
da insta 13ç'ãc-4, :, de 	caixa(s) ' 

• 	t. 
captadora(s) de lama ,e 6leo 
nas 	estabelecimentos 	1 que 
especifica, 	e 	dá 	ou'tt ras .  

7-providências. 	 f 
; 	 . 

A CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO d e c:is e !, 

Art. 12 -- í obrigatria a construç:2Co de caixa(s) 
captadora(S) de lama e áleo em postos de gasolina, lae.)a-
ráPidos, oficinas mecânicas, estacionamentos •. em geral  
concessionárias de t.se.iculos, garagens . - de . .;rsibusi; páteost cie 
transportadoras, : agências :de comércio de automáx, ,e4s 7  
estabelecimentos de troca de (31eo, lubrificantes -automotivos 
e.similars. 

Parágrafo tinico 	Para os fins do ,disposto nesta 
Lei entende-se por caixa captadora de lata 	áleo', 

dispositivo construtivo capaz de reter • 6Ieos e graxas 
provenientes da lavagem de veículos e Peças ;ilutc)motivas elou 
areia e.partículas sálidas condutoras destassubstincias 
rede coletcsra de esgoto 	galerias de águas Pluviais. 

Art. 22 - A• coleta dos excedentesde que trata o 
artigo 12 desta Lei poderá ser. efetuada por. 6r g'ão municipal 
cihropetente -, ou , *:?.mpresa credenciada sarantida,,.'' em ....ambOs1 os 
asos, que • sua destinaç'ão final 	iimin Por .completol os 

riscos de ..contaminaç`ão ao - 'meioJambiente.:: 	 . 

' 	Ar t.. 3.9_ --.0 i;leo retido pelas caixas captadoras de 
 

que trata a presente Le.i , poderá ser; comercializado pelo 
propriet ár -io do .- ..-astabe.lecime.nto junto .,. á - empresas Ihde  
r-ecuPeraç'ão de 	C.leo 	'usado, 	cre.denciada; 	. desde . ligue 	-- ..',-....». 
apresentado, 	mensalmente, 	o( s ) 	comprovante( s ) . '- desta  

1 comercializaç'ão ao árg7to -Fiscaliza dor competente. 	 j 

Art. 42 - Os estabe_lecimentos cie cl ti e , trata a 
prg--s.z.nt.... Lei tç•r -ão prazo de 180 (cento e oitenta)  dias, a  

r 

contar .de siia publica -ço, :. para procederem .s.a.t.,i'mplantaç 	r do  

52',. - O ~r-umprimento ao?disposto . ,na. presente  
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,0 GOULART 

Kimara 4&néa 
• , 	r 

II 	constatada .a segunda ocorrância, cancelamento 
da licença de[funcionaffiento.• .•• 	 . 	. 

Art. BR - Está lei entrará  [ em Vigor na data de sua 
publicaç2ío, revogadas as disposiçges em contrário. i 

L 
` 

• desta Lei 
. proprias, 

Art. `AR - O ExeCutivo regulamentará a presente 
no prazo de 60 (sessenta ) dias, a contar da 
publica4".o. 

data` de 

Art..79. - As despesas ,decorrentes da execu4o 
correr2ío—por conta de dotaçoes orçairentárias 
suplementadas se- necessário. 

Lei 
sua 

Sala das Sessges, 

• 
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JUSTIFICATIVA - 

ãfizarez 

- A preservaç -áo do meio' ambiente d%-:: . forma 

a promover o desenvolvimento sustentávelt24:o conveniente à , 	 11 
I 

manutenç"ão e elevaço da qualidade de vida presente e futura 

1 
é meta da qual n'ão devemos-nos desviar. Esta preocupaç'ão com 

. 	
.i, 

O componente a mb ien t a I/ E? elemento quel deve estar sempre 
, 

presente em ta Ias as atividades privadase, principalmentl, 
, 

em todas 	as medidas 	que 	resu item da 
	dinãmica 	da 

administra4o 

- Danos 
	 irreversíveis 
	 s^áo, 

, 
cumulativamente, provocados ao meio- ambiente atraVés de . 

. atividades-inadequadamente desempenhadase/ou fiscalizadas. 

A contamina=46 de rios, represas e carregas :  por 6leo 

graxas provenientes da exercício da presta40 de u 	serviÇO 
' 

necessário para o f lu ente desenrolar idas . atividades . da 
j`-- 	 - 1 

comunidade, no pode-apesar de tal -, justi-Ficar—„se. 	i 	• - -: : 

A medida proposta pelo presente projeto 
! 

, 
de lei ti-um por objetivo sanar efeitos Vão prejudiciais ao ;* , 

meio, com a -obrigatoriedade de implantaç -áo de dispositivo 
- 	 , 

que elimine prováveis contaminaç;es. 	I' ' l' 
, 

-,•,,,, 
-st 	 Tendo em conta-  a dimens7to dos efeitos 
.".t.:,  :.,.. 	 . - _ 

proposta ora apresentada na pr-eservaç"áo do meio ambi.en 
• 

- conto com, a„aProvaç'ão dos nobres pares. 1 ,  • 

11.1~1~1~.1•01~1111~......".11 
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Folha o' 

PROJETO DE LEI 01-0740/2005 do Vereador Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a proibição de estabelecimentos comerciais, industriais e 

prestadores de serviços de descartarem óleos ou gorduras elrn geral na rede coletora 
de esgotos, águas pluviais ou equivalentes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços 

ficam proibidos de descartar óleos e gorduras em geral na rede coletora de esgotos, 
águas pluviais ou equivalentes. 

Art. 20  O recolhimento dos resíduos de óleos e gorduras em geral deverá ser 
realizado por entidades cadastradas e autorizadas pelo Executivo para a prestação 
deste tipo de serviço, e deverão disponibilizar recipientes próprios para tantd contendo 
o nome, o número de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica - CNP), e os Seguintes 
dizeres: "Resíduo de óleo e/ou gordura geral". 

Art. 3° O Poder Público Municipal deverá divulgar medidas específicas para o 
controle da emissão desses poluentes através de campanha S educativas. 

Art. 40  Ficam incumbidos de fiscalização dos estabelecimentos comerciais os 
órgãos responsáveis pelo controle ambiental da municipalidade. 

Art. 5 0  O Poder Público Municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
outras esferas da Administração Pública, da iniciativa privada ou do terceiro setor para 
a consecução dos objetivos da presente lei. 

Art. 6° Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes penalidades: 
I - advertência na primeira ocorrência; 
II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) nas reincidências. 
§1 0  Considera-se reincidência, para fins da presente lei, a constatação, de nova 

infração no prazo de 30 (trinta) dias, contados da lavratura 'do auto de infração. 
§20  A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação 

do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 70  Os estabelecimentos comerciais, industriais e :de prestação de serviços 
deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação desta lei, tomar as 

1 medidas necessárias a seu fiel cumprimento. 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 9 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

p10740-2005.doc 

Procewo n4-0201 ts 
Sonha Mwia S. Ferrera 
Re' .100.996 
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PROJETO DE LEI 01-0397/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Inclui o item 9.3.7, da seção 9.3 - Instalações Prediais do Capít 

Componentes (Matérias, Elementos Construtivos e Equipamentos) da n 0  Lei 11. 
25 de junho de 1992, e do Decreto Regulamentador n 0  32.329, de 24 setembro de 
1992 do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município e dá outras prdvidências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art 1° - Inclui o item 9.3.7, da Seção 9.3 - Instalações Prediais, do Capítulo 9 - 

Componentes (Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos) da Lei n 0 11.228, 
de 25 de junho de 1992, e do Decreto Regulamentador n 0  32.329, de 24 setembro de 
1992, do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município, com a seguinte 
redação: 

"9.3.7 Na edificação deverá estar prevista instalação de sistema de tubulação 
para retirada do óleo de fritura em locais devidamente especificados". 

§ 1 0  - O dimensionamento previsto deverá estar acordo com a Norma Brasileira 
Registrada (NBR), da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
regulamentos oficiais próprios". 

Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados de sua publicação. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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lh 

prpce 
Sônia More 8. F:st.r-erz' 
Ré .1013À396 

Art. 10 - É obri gatória, para todas as edifica ções, a li ga ção de canaliza ção de esgoto à 
rede coletora pública, nos logradouros providos dessa rede, nos termosida Lei n0 
13.369, de 3 de junho de 2002 e da instala ção de mini-ETErs (esta ções de tratamento 
de esgoto). 
Art. 20 - Todo e q ualq uer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, deverá ser tratado antes da destina ção final, °ui' seja, seu 
despejo na rede coletora da concessionária de servi ços públicos e estará sujeita à 
fiscaliza ção da autoridade sanitária competente. 
Art. 30 - Os projetos de constru ção, amplia ção e reforma de sistemas de es gotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivo, devem ser elaborados, 
executados e operados observando as disposi ções desta 1 Lei e as normas técnicas 
aplicáveis. 
Pará g rafo único - O Poder Público devera criar um pro g rama para a instala ção de mini-
ETE 's em Habita ções de Interesse Social (HIS) e na reurbaniza ção de favelas. 
Art. 40  - Com a finalidade de orientar a fiscaliza ção guará ao disposto no arti go 10 
desta Lei, as Subprefeituras, depois de constatada, por seu ór gão fiscá lizador, a 
inexistência da instala ção exig ida por esta Lei, notificará os proprietários ou 
possuidores das edifica ções, para a instala ção de eq uipaMento para tratamento do 
esgoto. 11 
§ 10 - Os proprietários ou possuidores dos imóveis localizados no Municip"o, terão o 
prazo de 03 (três) anos para adaptar o imóvel às exi gências previstas 'nesta Lei, 
contado da data de sua publica ção. 
§ 2° - Constatada, pela concessionária ou por a gente municipal, a não instala ção do 
equipamento previsto nesta Lei, findo o prazo previsto no § 1° deste arti go será 
aplicada, pelo órgão municipal competente, multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), 
atualizada na forma prevista na le g islação municipal pertinente, que será íreaplicada 
em dobro na hipótese de persistir a infra ção decorridos 60 (sessenta) dias da data de 
lavratura da primeira multa. 
§ 30 - Não se aplica o disposto nesta Lei, os imóveis em q ue for constatada, pela 
Subprefeitura ou pela concessionária responsável pela coleta e destina çao de esgoto, a 
impossibilidade técnica da instala ção das mini-ETE 's. 
Art. 50 - O disposto no arti go 10 desta Lei determina ai instala ção de alternativas 
tecnológ icas sustentáveis para tratamento de es goto no próprio imóvel, desde q ue 
aceitas pela concessionária responsável pela coleta e destina ção do esgoto, ou para 
eventual reuso da á gua para fins não potáveis. 
§ 1° - As soluções propostas para tratamento de es goto ou para reuso da á g ua 
deverão observar o Códi go Sanitário do Estado de São Paulo, Códi go Sanitário do 
Município de São Paulo (Lei 13.725/04), as normas da concessionária responsável pela 
coleta, tratamento e destina ção do esgoto e a leg isla ção específica. 
§ 2° - A utiliza ção de á gua fora dos padrões de potabilidade, de es gotos sanitários ou 
de lodo proveniente de processos de tratamento de es gotos só será permitida se em 
conformidade com as pertinentes normas técnicas, com a finalidade de se evitar danos 
à saúde pública. 
Art. 60 - Os procedimentos e a operacionaliza ção do controle de execu ção e da 
instala ção de alternativas tecnológ icas sustentáveis para ,tratamento de i'es goto no 

PROJETO DE LEI 01-0170/2008 do Vereador Aurélio Mi guel (PR) 
"Dispõe sobre a instala ção de mini-ETE 's (esta ções de tratamento de es goto), nas 
edifica ções do Município, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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r4=t0 1  
"Incelm"— : 	e rd!~ 
1~4garte s• 

. °I" 
próprio imóvel, proposto por esta Lei serão definidos entre a P 
concessionária responsável pela coleta, tratamento e destinâção do esgo 
Art. 70  - Aplicam-se também, as disposições contidas nesta Lei, os imoveis situados 
em logradouros onde novas redes coletoras forem implantgdas pela concessionária de 
serviços públicos de coleta, tratamento e destinação do esgoto e pelos imóveis onde 
não existam a rede coletora, visto que após o tratamento do esgoto a água' resultante 
poderá se infiltrar no solo sem prejuízo ao meio ambiente. ; 
Art. 80  - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 90  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
Sala de sessões, 	Às Comissões competentes." 
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Prnee, !45"Yi's 	11(1.k:1- 

Sonia é1iziria S. Ferre'e 

R 	. Ori,•;396 e 

PUBLICADO DOC 30/09/2009, PÁG. 281 

PROJETO DE LEI 01-0621/2009 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Fixa diretrizes para a instalação e funcionamento¡ de estabelecimentos que 

realizem limpeza automotiva, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

qualquer porte como atividade principal, caracterizada pela utilização de água, devem 
Art. 1 0  Os estabelecimentos que realizem lavagem convencional de \i`feículos de 

atender às seguintes diretrizes: 
I - adoção de sistema de drenagem da área de lavagem projetado e construído 

conforme a norma NBR 10004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT; 
II - existência no local de manuais de treinamento de operação e manutenção 

das instalações; 
III - utilização de substâncias biodegradáveis adequadas para a lavagem de 

veículos automotores; 
IV - destinação ambientalmente adequada de embalagens e lubrificantes, se 

utilizados no local, conforme NBR 10004 da Associação Brasileira de Normás Técnicas 
- ABNT e Certificado de Aprovação de Destinação Industrial,- CADRI da CETESB; 

V - recuperação das águas pluviais para reuso em suas atividades. 	11 
Art. 20  Os estabelecimentos descritos no art. 1 0  devem atender aos mesmos 

critérios construtivos e de funcionamento para essa atividade previstos para os postos 
de serviços e abastecimento de veículos, assim como pára empresas privadas que 
tenham instalado em suas dependências boxes de lavagem de veículos, tais °como: 

I - piso impermeável na área operacional, respeitados os percentuais de área 
permeável; 

II - projeto de drenagem, atendidas as condições previstas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT no que concerne a equipamentos e instalações 
de drenagem; 

III - caixa coleta de água e óleo, de água e areia e' sistema separador água e 
óleo - SAO, conforme posturas edilícias municipais. 	- 

Parágrafo único. A utilização de produtos químicos ¡para fins de limpeza, tais 
como: solventes orgânicos com base em hidrocarbonetosj, e/ou solventes ¡clorados e 
compostos ácidos ou básicos que tenham o potencial de emulsificar os efluentes 
oleosos, não devem ser utilizados, pois podem prejudicar, o desempenhor¡ do SÃO e 
conferir características tóxicas aos efluentes, conforme NBR 14605 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Art. 30  Os estabelecimentos comerciais que desenvolvam exclusivamente as 
atividades de limpeza automotiva que não utilizem água outqualquer tipo de' fluido que 
exija escoamento dos resíduos estão desobrigados ao cumprimento das lexigências 
previstas nesta Lei. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Setembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 30/09/2009, PÁG. 281 

PROJETO DE LEI 01-0620/2009 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Altera dispositivos da Lei n 0  14.802, de 26 de junho de 2008, e dá out as 

providências. 
[Destinação de óleos lubrificantes servidos] 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica alterada a redação dos incisos I e IV, acrescidos dois parágrafos e 

renunnerado o parágrafo único como § 3 0  do art. 6° da n° 14.802, de 26 de junho 
de 2008, com a seguinte redação: 

"Art. 6° 	  
Jt 

a manter e oferecer aos clientes e consumidores, local apropriado para o 
depósito de óleos lubrificantes servidos e embalagens plásticas PEAD usadas contendo 
óleos lubrificantes; 

IV - manter, para fins de fiscalização, os documentos, comprobatóriosIde compra 
de óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta dos] óleos lubrificantes servidos 
recebidos do coletor, pelo prazo de cinco anos, e Certificado de Aprovação para 
Destinação de Resíduo Industrial (CADRI) relativo às embalagens. 

§ 1° Só será permitida a venda direta de óleo lubrificante ao consumidor quando 
o vendedor realizar simultaneamente a venda desse produto e a prestação dos 
serviços correspondentes de geração de óleo servido (troca i'de óleo). 

§ 2° Os geradores e coletores, assim definidos nos termos desta lei, só poderão 
prestar o serviço de geração e coleta, respectivamente, de óleo lubrificante servido, 
usado ou contaminado, desde que observadas as seguintes condições: 

I - serviço realizado com equipamentos adequados, nos termos da 
regulamentação desta lei, de drenagem e recolhimento de óleo servido /1' usado ou 
contaminado, e em local com piso impermeável em toda área operacional; 1, 

II - posse do Certificado de Aprovação de Destinaçãd Final de Resíduo Industrial 
- CADRI; 

III - apresentação do contrato de coleta de óleo servido, usado ou contaminado 
e de coleta de embalagens e demais materiais oleosos descartados ou ¡usados no 
processo de geração ou coleta de que trata a presente lei; tais como estopas, panos, 
lonas ou similares; 1. 

IV - comprovação de treinamento adequado, nos termos da regulamentação 
desta lei, dos funcionários que realizam a geração ou coleta de óleo servido, usado ou 
contaminado e a manutenção do ponto onde ocorre a geração ou coleta. 

§ 3° Os revendedores, geradores e coletores, assim 'definidos nos termos desta 
lei, ficam obrigados a adotar todas as medidas necessárias para evitar que o óleo 
lubrificante servido venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, água 
e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem. (NR)" 

Art. 2° Fica suprimido o inciso I e alterado o caput do art. 8° da Lei 
I
n° 14.802, 

1 

de 26 de junho de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação: 	1, 
"Art. 8° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), dobrada a partir da primeira reincidência/ sem prejuízo de eventuais 
sanções estabelecidas na legislação federal e estadual sobre a matéria. (NR)," 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta] lei correrão porl  conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua l; publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em setembro de 2009. Às Comissões competentes ," 
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PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 93 

PROJETO DE LEI 01 -00185/2011 do Vereador Eli eu Gabriel (PSB) I ri 
"Estabelece a proibição do descarte de óleos e gor uras'.animàis .ou_megatai114. s... 
rede coletora de esgoto e águas pluviais no município de-são-Paulo, e da -outras -- 
providências.  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 	 11 
Art. 1° - Fica proibido o descarte de óleos e gorduras residuais na rede de coleta de 
esgoto e águas pluviais, córregos, rios, lagoas, no solo e em £lei¡Ositos ade lixoppwt.  
estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços púSCOs' ée igrivãdog 0'Al9ns 	' 
culinários de qualquer espécie. 	 _1, ,,________it  1: 

§ 1° - Por óleos e gorduras residuais enfdem-se aqueles considerados—wl: 
comestíveis, de origem animal ou vegetal. 

1: 
Art. 3° - O Poder Executivo organizará a gestão da cadeia logística e processos de 
reciclagem previstos no art. 2° desta Lei, e, quando não atuando diretmente, 
licitará a contratação dos serviços especializados citados nessa lei junto a terceiros. 
§ 1° - Para esse fim serão consideradas, preferencialmente, em conformidade com 
as regras licitatórias vigentes, pessoas jurídicas estabelecidas como Organizações 
Sociais não Governamentais e sem fins lucrativos, OSCIPs, Cooperativas, micro, 
pequenas e médias empresas, desde que as mesmas tenham como finalidade e 
estejam devidamente habilitadas em gestão dos resíduos tratados por essa lei. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar da data de sua publicação. 	 1  
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 19 de abril de 2011 Às Comissões competentes." 

i4';ft4,-442, 	 , 104. 
4, 	4 

§ 20 - O descarte citado se refere à destinação final dos resíduos  de -óleos "e 
gorduras gerados a partir de seu uso na preparação de - alimentos -e -lànados—  - 
indevidamente na rede de esgoto através de pias, ralos, 9.:uks, sarjetas, bueiros ou 
mesmo diretamente no solo. 	 *Ir 0,N, herlar  

Art. 2° - Para promover a melhor destinação e Wtitêneãdil. 'de§ses'resíduos, 'se`m!" 
causar danos ambientais à rede coleta de esgoto e ao l  processo de -tra. tarnWIto*V"' 
captação de água, caberá ao Poder Executivo regulamentar a cadeia logística 
inserida junto ao processo de coleta, transporte, armazenamento e á forma 
adequada de reciclagem e transformação desses resíduos,lestabelecendo normas e 
procedimentos competentes, em conformidade com a legislação estadual e federal 
vigentes. 
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16 - PAR 
16- 01371/2011 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10038-11 

Foiha n° G 3  do proc. 

n°.  o - 003$ de 20  M  

Maria Tereza A 	da Silva 
RFf10651 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃo,J JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0038/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilsón Amadeu, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de empreendimentos emissores de poluentes líquidos instalarem caixa de 
inspeção na Cidade de São Paulo. 1 

No que tange apenas aos aspectos jurídicos, o projeto poderá prosperar, v sto que versa 
sobre Código de Obras e Edificações, cuja competência é tanto do Executivo quanto deste 
Legislativo Municipal. 

O projeto encontra fundamento no art. 13, I, da Lei Orgânica
i
l i do Município, no art. 30, I, da 

Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às cOnstruções, ou 
à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "se efetiva pelo controle 
técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista !as exigências de segurança, 
higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação elo ordenamento urbanístico da 
cidade." (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros Editores, 6a  ed., p. 351). 

Insere-se a propositura no âmbito da regulamentação edilícia; que tem por objetivo não só o 
controle técnico-funcional da construção individualmente considerada, mas também o 
ordenamento da cidade no seu conjunto. 

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do ; Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos errnbenefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da AdministraÂo Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentede concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos". 

1 
Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica lincumbida  de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos Particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Cursd, de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5° ed., pág. 353). 

Ampara-se também no art. 13, XX, dessa mesma Lei Orgânica, que disciplina competir à 
Câmara Municipal aprovar o Código de Obras e Edificações. 

O projeto também encontra amparo sob o ponto de vista do' meio ambiente no art. 225 da 
Constituição Federal, segundo o qual todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadiaiqualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para ás presentes e 
futuras gerações. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 	II' do proc. 
ri°, 	de 20 11  

Maria TerezaAff6nb da Silva 
RF 10651 

p10038-11 

A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e contro ie da poluição (art. 24, VI), e 
também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no 
que couber, nos limites do interesse local (art. 30, I e II). 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o 
Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recupera ç ão e melhoria 
(arts. 180). 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações e política 
municipal de meio-ambiente, é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências 
públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII e VIII, da LOM, 
dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, 
parágrafo 30 , II e XII, LOM). 

O projeto está amparado nos arts. 225; 24, VI; e 30, I e II, da Constituição Federal; e nos 
arts.13, I e XX; 160, VII, e 180, da Lei Orgânica do Município. 

Dessa forma, a presente proposta, ao prever a instalação de caixas de inspeção, objetiva 
impedir que poluentes líquidos sejam jogados à rede de esgoto e por conseqüência aos 
córregos e rios do Município de São Paulo, garantindo um annbienteli mais hígido e 
contribuindo para a saúde dos munícipes. 

Ressalte-se, contudo, que a avaliação quanto à conveniência e adequação técnica da 
medida caberá à Comissão de Mérito competente. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Contudo, o art. 4 0  da proposta atribui função a órgão dá Administração ofendendo os 
dispositivos da Lei Orgânica do Município que atribuem ao Prefeito competência para dispor 
sobre a estrutura, organização e funcionamento da administiéção municipal (art. 70, XIV) e 
para apresentar projetos de lei que disponham sobre a estrutura e atribuições das 
Secretarias Municipais e Subprefeituras (art. 69, XVI), bem como sobre organização 
administrativa (art. 37, § 2°, IV). 

Dessa forma, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração ,egislativa, bem 
como às considerações supra, sugerimos o substitutivo a seguir. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0038/11 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
empreendimentos emissores de poluentes 
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CitlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10038-11 

Folha n° 5  do proc. 
tf. ( -Ocn '3 de 20,11._ 

MariaTerez 	da SNya 
RF 10651 

líquidos instalarem caixa de inspeção, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os empreendimentos comerciais e os industriais potencialmente emissores de 
poluentes líquidos deverão instalar uma caixa de inspeção na j saída de efluentes gerados ou 
contidos em suas instalações, sejam eles provenientes da atividade comercial ou industrial 
ou de esgotamento fluvial ou pluvial. 

Art. 2° A tubulação de saída da caixa não poderá ser enterrada, devendo sed mantida de tal 
forma que possa ser verificada toda sua extensão, desde a caixa até a divisa do imóvel em 
que estiver instalada. 

Art. 3° Nenhuma tubulação poderá ser ligada ou mantida conectada à rede fluvial ou pluvial, 
sem que seja identificado o emissor efluente, mediante comunicação ao ói l gão ambiental 
municipal competente identificando o proprietário da tubulação e o ponto no;qual a mesma 
está ligada à rede pluvial ou fluvial. 

Art. 4° A caixa de inspeção de que trata esta Lei deverá seguir normas técnicas expedidas 
pelo órgão competente do Poder Executivo, e deverá ser instalada de tal forma que permita 
o acesso a ela pelos órgãos ambientais competentes. 

§ 1° Deverá ser instalada, no mínimo, uma caixa para cada tipo ou gênero de efluente, 
provida de tampa individual fechada com cadeados e lacrada pelos órgãos ambientais. 

§ 2° Os órgãos ambientais competentes poderão instalar equipamentos de, verificação ou 
monitoramento no interior das caixas de inspeção, independente de autorização do 
proprietário do empreendimento. 

Art. 5° Os empreendimentos referidos no artigo 1° deverão adaptar-se ao disposto nesta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. f 

Art. 6° A inobservância desta Lei, acarretará ao proprietário do estabelecimento, as 
seguintes sanções: 

I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 

II — lacração das tubulações; 

III — cassação do alvará de funcionamento. 

Parágrafo único. A multa que trata o inciso I deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —IPCA,Opurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício interior, sendo que, no caso de 
extinção este índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

' 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10038-11 

Folha n° 4" do proc. 
no. 01- e0, 0:3 ??2,t,■5201/___  
Marial:Tereadírk da Silva 

RF 10651 

Art. 70  O poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei 'no prazo de 30 (trinda) 
dias, a contar de sua publicação. 

Art. 8° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as d sposições em 
contrário. 
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FL. N°67 
Proc. n°01-38/2011 Lido  
Leonardo A: Pedrazzo 
RF.11372 

á 

IRA MUNICIPAL DE 

O PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLJAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlameritar e Revisão 
1 

COMISSÃO DE POUTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: PAULO FRANGE 

TIPO DA REUNIÃO:AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 30 DE NOVEMBRO DE 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 68 
Proc. n° 01-38/2011 
Leonardo A Pedrazz I 
RF:11372 

REUNIÃO: 12476 	DATA: 30111/2011 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Bom dia. Esta é a r audiência pública da Comissão de Política 
Urbana e está sendo transmitida pela internet pelo portal da Câmara: www.camara.Sp.gov.br , link 
Auditórios On-Line. 	 1 
Esta audiência trata-se para discutir os projetos que estão na pauta. Passemos à ordem da pauta da 
primeira audiência pública: PR 002/2010 do Vereador Natalini que institui a frente parlamentar de 
mudanças climáticas do Município de São Paulo. 
Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 002/2010. 	II 
Passemos ao PL 038/2011 do Vereador Adilson Amadeu que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
empreendimentos e emissores de poluentes líquidos instalarem caixa de inspeção, e dá outras 
providências. 

1! Não há oradores inscritos, está encerrado. 
PL 39/2011 do Vereador Adilson Amadeu que institui o programa de incentivo e desconto, denominado 
IPTU Verde no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 	Á, 
Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública. 
PL 337/2011 do Vereador Salomão que dispõe sobre a inspeção e remoção de árvores comprometidas e 
que estejam colocando em risco a vida do munícipe no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Há inscrição do autor do projeto. Tem a palavra o Vereador Salomão. 
O SR. SALOMÃO — Nesse projeto, nós nos preocupamos com a questão das árvores que estão 
comprometidas na cidade de São Paulo. É comum nos dias de chuva e de ventos vermos muitas árvores 
caírem danificando carros, rede elétrica, telefone, enfim, criando verdadeiros transtornos na cidade de 
São Paulo, inclusive, no trânsito. 
O objetivo desse projeto é realizar uma inspeção em todas as árvores e aquelas que estiverem 
comprometidas sem chance de recuperação, que sejam removidas e que se plante Outra no local. 
Quando se anda pela Cidade, vemos muitas árvores nessa situação. Nesta semana uma árvore caiu na 
região de Santana, - não sei bem ao certo — e danificou vários carros. 
Então, vamos prevenir antes que aconteça. Esse é o objetivo principal do meu projeto. Não precisamos 
deixar acontecer para se tomar providências, Sr. Presidente. 
É isso que gostaria de relatar. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado, Vereador Salomão. Esse é um projeto que tem, 
realmente, alcance e, com certeza, com a chegada das chuvas esse assunto volta de novo à mídia. É 
um momento importante para que possamos tratá-lo em Plenário.;` 	 !, 
Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 337/2011 do Vereador 
Salomão. 
Passemos ao PL 349/2011 do Vereador Aurélio Miguel que alterai° inciso VII e acrescenta o parágrafo 
único ao artigo 7° da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências. 
O Vereador Roberto Tripoli está inscrito. 
O SR. ROBERTO TRIPOLI - Requeiro uma votação nominal. Isso existe? 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Não, Vereador. 
O SR. ROBERTO TRIPOLI — Quais os Vereadores que fazem parte desta audiência pública? 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Esse projeto é de autoria 'do Vereador Aurélio Miguel e altera o 
inciso VII e acrescenta um parágrafo único. 
O SR. ROBERTO TRIPOLI — Não é esse o meu interesse. Desculpe, retiro a questão de ordem. Eu 
estou preocupado com outro projeto. 
Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Está bem. Feita a manifestação, indago se hã oradores inscritos. 
Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública. I 
Passemos ao PL 410/2011 do Vereador Aurélio Nomura que determina que os novós sistemas de 
iluminação pública em avenidas e logradouros, no âmbito do Município de São Paulo, sejam dotados de 
tecnologias de máxima eficiência energética, estabelece prazo para a adequação dos sistemas já 
instalados, e dá outras providências. 
Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública. ; 
Passemos ao PL 411/2011 do Vereador José Rolim que dispõe sobre a proibição do uso de água 
potável para lavagem de áreas externas dos imóveis no Município, e da outras providências. 
Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 479/2010 do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre novo sistema de iluminação 
pública nas vias públicas da cidade de São Paulo através de energia eólica e solar. I, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 69 
Proc. n°01-38/2011 Ltdu  
Leonardo AJPedrazzo 
RF:11372 

REUNIÃO: 12476 	DATA: 30/11/2011 

Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública.  
Estão presentes conosco os Srs. Vereadores Toninho Paiva e Antonio Carlos Rod rigues. 
Passemos ao PL 635/2009 do Vereador Dalton Silvano que fica aérescido o item 9.3.5 ao anexo i da lei 
11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências (utilização de energia solar em edificações, 
especialmente próprios municipais) Não há oradores inscritos, está encerrada a audiência pública. 

Passemos ao PL 737/2009 de autoria do Vereador Paulo Frange que obriga a Prefeitura do 
Município de São Paulo a elaborar e publicar, anualmente, levantamento epidemiológico das áreas 
localizadas no entorno dos aterros sanitários ativos e inativos, estações de transbordos e lixões do 
Município de São Paulo. 
Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública.' 
Passemos à segunda audiência pública dos PLs a seguir relacionados. 
PL 02/2011 de autoria dos Vereadores Aurélio Miguel, Paulo Frange, Sandra Tadeu, Jamil Murad, 
Natalini, José Américo, José Ferreira dos Santos — Zelão, Milton Ferreira e Noemi Nonato dispõe sobre o 
recolhimento e descarte de medicamentos vencidos e dá outras providências. 
Não havendo inscritos, está encerrada audiência pública. 

110 	
PL 03/2011 de autoria dos Srs. Vereadores Aurélio Miguel, Paulo Frange, Sandra Tádeu, Natalini, Jamil 
Murad, José Ferreira dos Santos — Zelão, Milton Ferreira e Noemi Nonato altera a redação do Artigo 6° 

fda Lei n° 14.430, de 12 de junho de 2007, que institui o programa de combate à pro eração de ratos e 
dá outras providências. 
Indago se há inscritos. (Pausa) 
Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência pública. 	, 
PL 28/2011 de autoria do Vereador Toninho Paiva regulamenta a disposição das vagas de 
estacionamento posicionadas na parte da frente de condomínios residenciais e comerciais verticais ou 
horizontais, adjacentes ao passeio público e dá outras providências. 
Em não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
PL 118/2011 de autoria do Vereador David Soares que dispõe sobre o triturador de resíduos orgânicos e 
fixa outras providências. 
Não há inscritos. Declaro encerrada a audiência pública. 
PL 137/2011 de autoria do Vereador Aurélio Miguel que dispõe sobre obrigatoriedade de instalação de 
canteiros em casos de readequação geométrica, rotatórias, estreitamento de vias &casos similares, 
mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do solo, ou sejà, com a remoção do capeamento 
asfáltico original, expondo o solo antes da instalação e dá outras Providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
PL 184/2011 do Vereador Chico Macena autoriza a Prefeitura declarar de utilidade pública, uma área 
localizada no morro do Querosene, bairro de Butantã, para criação do Parque Ambiental e Cultural 
Chácara da Fonte. 
Não há inscritos. Declaro encerrada a audiência pública. 
PL 196/2011 de autoria do Vereador David Soares que dispõe sobre o vaso sanitário ecológico e 
econômico e dá outras providências. 
Sem inscrições. Declaro encerrada a audiência pública. 
PL 255/2011 do Vereador David Soares que autoriza o Poder Executivo a instituir que nos parques e 
praças seja público ou privado, que o lazer e a recreação seja com brinquedos com acessibilidade total 
para crianças com e sem deficiência e dá outras providências. I 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
PL 234/2011 de autoria do Vereador Arselino Tatto fica proibido o envasamento e a'comercialização de 
bebidas em embalagem pet. 
Está inscrito o Sr. Fernando Jorge, da Associação Brasileira da Indústria do Pet. 
Tem a palavra o Sr. Fernando Jorge. 
O SR. FERNANDO JORGE — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, público presente. Peço vossa 
autorização, Sr. Presidente, para nos manifestar, se for possível, formalmente, por escrito ao Sr. 
Presidente desta comissão e, posteriormente, em audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Claro. É oportuno e peço Ià assessoria que junte essa 
manifestação ao projeto. 
Peço que o senhor faça-o endereçado ao Relator do PL. 
O SR. FERNANDO JORGE — (epe) 
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REUNIÃO: 12476 	DATA: 30/11/2011 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Passemos ao PL 236/2011 de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura que estabelece sistema de depósito e retorno para embalagens de bebidaS no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
Também é do vosso interesse a manifestação por escrito? 
O SR. FERNANDO JORGE — Exatamente, da mesma maneira. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Então, o Sr. Fernando Jorge, da Associação Brasileira da 
Indústria do Pet encaminhará, por escrito, ao Relator do projeto. , 
Muito obrigado. 
O SR. FERNANDO JORGE — (epe) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Passemos ao PL 248/11, 'do nobre Vereador Aurélio Miguel, que 
altera a redação do caput do artigo 40 e 41 da Lei 14.223/06 e dá outras providências. Não há oradores 
inscritos. Estão encerrados os trabalhos. 
Passemos ao PL 273/11, do Vereador Adolfo Quintas, dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
microchip junto a caçambas que trabalham na coleta de entulhos e outros materiais' com a finalidade de 
serem fiscalizados no âmbito de São Paulo e dá outras providências. Não há oradores inscritos. Estão 
encerrados os trabalhos. 
Passemos ao PL 374/10, do Vereador Antônio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a ex gência de revisão e 
manutenção periódica de instalações elétricas e edificações que especifique e dá outras providências. 
Não há oradores inscritos. Estão encerrados os trabalhos. 
Passemos ao PL 413/11, do Vereador José Rolim, dispõe sobre a concessão e alvará de execução de 
obras de demolição no Município e dá outras providências. Não há inscritos. Estão encerrados os 
trabalhos. 	 44 

Passemos ao PL 454/08, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a criação do programa de 
reuso e reciclagem de equipamentos eletrodomésticos, eletrônicos, eletroportãteis, visando à inserção 
tecnológica e correta destinação do lixo eletrônico. Não há oradores inscritos. Está encerrada a 
audiência pública. Não há oradores inscritos. 
As audiências públicas aos PLs que mencionamos ficam encerradas e voltaremos às 13h para a sessão 
ordinária da Comissão de Política Urbana. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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Folha n°71 

do Processo n° 01-38/2011 
Mamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

CARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR1 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisao 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: TIM FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 02/05/ 2012 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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Folha n° 72 

do Processo n° 01-3812011 

Mamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia. Na qualidade de presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declarO abertos os trabalhos da primeira 
audiência pública do ano de 2012. Está presente o Vereador Tião Farias, conduzindo os 
trabalhos da Mesa. E a reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara — www.camara.sp.dov.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Esta audiência é para discutir projetos de lei conforme pauta. 	 l 
Comunico aos presentes que quem quiser fazer uso da palavra para apoiar ou se contrapor 
aos projetos de lei ora discutidos nesta audiência pública, façam o favor de se inscrever 
perante o secretário, e será dada a palavra por três Minutos para fazer a sua defesa ou 
contraposição. 
O primeiro item é o PL 463/09 do Vereador Alfredinho, PT. Institui o Plano de Governança 
Sustentável dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da Cidade de São Paulo 
e dá outras providências. Há alguém inscrito? (Pausa) Em ;não havendo, passemos ao próximo 
ponto da pauta. 
O segundo item é o PL 12/10 da Vereadora Heida Li, PPS. Dispõe sobre o descarte de 

• entulhos de caçambas estáticas no âmbito da cidade de São Paulo e dá 'outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, passemos ao próximo ponto da pauta. 
O terceiro item é o PL 33/10 do Goulart, PSD. Dispõe soke a criação do Museu da Água e ser 
edificado em área livre a beira da Represa Guarapiranga, subprefeitura Capela do Socorro e dá 
outras providências. Há um inscrito. O senhor se apresente e terá então trés minutos para falar. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Sou Presidente da Associação Movimento Garça 
Vermelha, uma associação ambientalista que atua exatamente nessa área.]
Por sinal, a associação vai receber a salva de prata do Prêmio Dorothy Stang, e foi indicado 
exatamente por essa comissão a qual agradecemos. ! 
O projeto de lei 33/10 do Vereador Goulart prevê a construção de prédios aonde funcionará o 
Museu D'Água. O problema é que o terreno citado está situado em APA — Ama de Preservação 
Ambiental e tem um histórico grande, muito longo. Desde 2009 quando foi :Construído o Parque 
Nove de Julho, esse terreno — parte dele — estava abaixo da cota máxima de inundação da 
Represa Guarapiranga. Posteriormente, quando foi construído, o parque d terreno foi aterrado 
com entulhos de construção, com lixo e saibro. Tudo issol para nivelar acirra da cota máxima, 
para construir exatamente o gradil do Parque Nove de Julho. Tudo isso foi objeto, nós 
denunciamos no Ministério Público e foi aberto um inquérito civil. No ano Passado, o inquérito 
civil virou processo que corre em julgamento no Tribunal de Justiça. Portanto, o terreno está 

• sub judice. 
Além disso, a empreiteira foi multada no valor de 1,650 milhão exatamente por terem jogado 
nesse terreno e adjacências 840 caminhões de 20 toneladas de entulhol Existe também um 
processo dentro da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
Por esse motivo, nós gostaríamos de propor uma emenda, uma alternativa a esse terreno 
porque esse está sub judice. Provavelmente, a empreiteira vai ter de retirar todo esse material 
e voltará - parte dele - a ficar abaixo da cota máxima da Represa. 
Era isso que gostaríamos de dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sr. Eduardo, agradeço muito a intervenção do senhor, o 
seu esclarecimento. Está presente a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart. O senhor, por 
favor, pode fazer a entrega dos documentos e ele que gostaria de fazer algumas 
considerações. A palavra está aberta a Sra. Nazeli. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Eu gostaria de entregar um documento à Mesa, ao 
Presidente, em nome da associação em que já consta a nossa intervenção! 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O nosso procedimento será encaminhar ao Vereador 
Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia, Sr. Presidente, bom dia Sr. Eduardo, bom dia ao 
plenário. 
Foi muito bem colocada à informação. O Vereador Goulart já tinha conhecimento do assunto. A 
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Folha n°73 

do Processo n° 01-38/2011 

Inam'er Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

esse propósito, encaminhamos à época que recebemos a denúncia, à Comissão de Política 
Urbana — se não me falha a memória, depois verificarei o processo — a solicitação de um 
substitutivo porque a mudança de local não deve invalidar a proposta, á vontade legislativa, 
que é a preservação da memória, que é a conscientilação da população a respeito da 
importância de se preservar os mananciais e esse recuso natural, que ; é da mais absoluta 
importância para a vida. Enfim, sem água nós não sobrevivemos. 
Essa providência então já havia sido tomada, está registrada. A mudança do local deve ser 
feita. Já entramos em contato com a Secretaria do Verde para solicitar a indicação de uma área 
em que o museu possa ser implantado. De qualquer forma, a vontade legislativa, a ideia da 
preservação da água e da memória da cidade, da sua evolução no F que diz respeito à 
tecnologia de tratamento, deve ser preservada. 
Nós, como sempre, estamos à disposição para todo e iqualquer aprimoramento que possa 
contribuir para melhoria do projeto. 
Com relação à questão trazida suponho que possamos, antes de o projeto ir à votação final, 
solucioná-la. 	

11; Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Gostaria de agradecer o Sr. Eduardo pelas suas 
considerações e pela contribuição à melhoria do projeto. 
Passemos ao item quatro. PL 102/10, do Vereador Ralo Cardoso, PT. Estabelece as diretrizes 
para implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para e t  laboração do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Ha alguém inscrito? Não há inscritos. 
(Pausa) 
Passemos ao próximo item. PL 176/10 (3) 

- "PL 176/2010, do Vereador Souza Santos. Institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envalsadoras PET, como 
contâineres de bebidas carbonatadas, águas minerais e demais util., e das distribuidoras 
destes produtos engarrafados, estabelecidas no Municip*o de São Paulo, incentivando-as a 
desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos na confecção de 
garrafas, e outr. prov." 	

, inscritos O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se ha nscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
176/2010. 
Passemos ao próximo item. 

• - "PL 223/2010, dos Vereadores Floriano Pesaro e Antonio Carlos Rodrigues. Acrescenta o 
item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o Código de 
Obras e Edificações, de modo " a estabelecer a obrigatoriedade de implantação de 
estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas no Município de 
São Paulo, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
223/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 323/2010, do Vereador Dalton Silvano. Cria o programa de reuso de água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tlão Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
323/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 469/2010, do Vereador Alfredinho. Alteram as leis 11.733, de 27/03/1995, que institui o 
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Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, e a Lei 14.717, de 17/04/2008, para 
excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os veículos com até 5 anos de 
uso, contados da data de sua fabricação, e dá outras providências". 

1 
Passemos ao próximo item. 

1 - "PL 488/2010, da Vereadora Juliana Cardoso. Altera a Lei 13.885, de 25.de agosto de 2004, 
no tocante à mudança de zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela Marina, 
localizada no bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras providências." 

t 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. 	 f 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha. 	 i 	 1 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Meu nome é Antônio Cunha; sou Diretor Presidente do Movimento 
de Moradores do bairro Campo Belo. 	 t 

ir 	 I i 
Aqui há um erro: diz que é no Brooklin Novo, mas é no Campo Belo, no extremo noroeste do 
bairro Campo Belo. 	

i 	
1 , 

Gostaria de manifestar a nossa oposição a este projeto. 
Primeiro: trata-se de projeto claramente casuístico e pontual, do tipo que frequentemente era 
apresentado a esta Casa de Leis até a aprovação do Plano Diretor Estratégico de 2002, e cuja 
espécie esperávamos ter sido encerrada desde então. 1 ii 

Ir 

Até aprovação do novo Plano Diretor de 2002, esta Casa tinha uma verdadeira enxurrada de 
projetos dessa natureza, que desfiguravam completamente a disciplina de' uso e ocupação do 
solo nesta capital já bastante castigada pela ausência de um Plano Diretor verdadeiramente 

ill  
A partir de 2002, aprovamos um gigantesco Plano Diretor, que foi exaustivamente discutido 
com a sociedade, e que corrigiu todos esses erros. 

 Portanto, não há razão para haver este tipo de projeto, casuístico. 	■ 
Segundo: não representa qualquer benefício para o nosso bairro, não resolve nenhum 
problema do nosso bairro, uma vez que, ao revogar parte de uma antiga' Zona 1, n° 20, não 
produz nenhum ganho ambiental ou urbanístico para o bairro, mesmo porque o projeto prevê a 
alteração para o zoneamento do tipo ZM3B, que é a zoná de mais alta densidade, num local 

• onde, já pela lei do atual Plano Diretor, as condições urbanísticas já estão saturadas. Portanto, 
não comporta mais nenhuma aberração desse tipo. 	1 	 1 11  
Terceiro: a área em litígio está sob proteção judicial em sede de ação civil pública, que corre na 
75  Vara da Fazenda Pública da Capital. Portanto, existe 1;uma ação judicial, patrocinada pelo 
nosso movimento, que bloqueou a transformação da antiga Zona 1, n°20,  em ZM1B. Nós 
estamos ganhando sucessivamente na justiça, porque essa transformação viola o próprio 
espírito do Plano Diretor, Lei n° 13.430, Art. 156, inc. II, parágrafo segundo.) 
Quarto: o projeto contraria decisão judicial recente, que determinou a revisão do zoneamento 
da Capital somente após a aprovação do novo Plano Diretor Estratégia; e a revisão da Lei 
13.885/04, nesta sequência. Isso porque a Lei 13.885 estabelece o lzoneamento. Ela é 
acoplada ao Plano Diretor Estratégico, que vai ser revisto este ano, ou l'no ano que vem, e 
depois, então, se revisará a Lei 13.885, para que 'depois, então, Ise configure novo 
zoneamento, se for necessário. E no caso do nosso bairro é desnecessário. 
Por todos esses motivos, manifestamo-nos em franca e Completa oposição a este projeto. E 
gostaríamos que a nossa manifestação fosse protocolada, para ser devidamente anexada. 
Obrigado. 	 1, 

t 1 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço, Sr. Antônio. Apenas um 
esclarecimento: a ementa apresentada à Comissão apresenta a Rua Esteia localizada no 
bairro do Brooklin Novo, então nós não podemos mudar uma emenda. A Consideração vai ser 
aceita. Agradeço muito as suas informações. E a gente percebe, pelas suas colocações, que o 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 

, 469/2010, 
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A 
senhor não é nenhum paraquedista. O senhor conhece área como também conhece a 
legislação. Meus parabéns. 	 , 	 11 

, 

Eu gostaria de comunicar a presença do meu Líder, da Bancada do PSDB, o nobre Vereador 
Floriano Pesaro, a quem passo a palavra. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, estava na sessão da audiência pública da 
Controlar, presidida pelo Presidente Antonio Carlos, na Icompanhia do nosso companheiro 
Aurélio Nomura. 
Estamos fazendo um substitutivo conjuntamente com o Objetivo de escolas e universidades 
possam reservar, numa área adequada, estacionamentos de bicicleta, de modo a estimular 
alunos e empregados, que cada vez mais poderão se utilizar de bicicleta 'domo principal meio 
de transporte. 
Nós consideramos que se trata de um projeto de absoluto interesse público, um verdadeiro 
estímulo. Até porque temos verificado, nobre Vereador Tião Farias', Presidente desta 
importante comissão da Casa, e também um usuário de bicicleta como meio de transporte, que 
a bicicleta constitui, de fato, um meio de transporte limpo, saudável, que não polui e nem 
congestiona a cidade. A gente brinca, dizendo que a bicicleta é um carro a inenos. 
Então uma reflexão, ainda que mínima sobre a Cidade, leva a esta conclusão unânime: a de 
que o uso crescente de automóveis acarretará a inviabilidade do fluxo de transporte na cidade 
de São Paulo. Por isso, teremos algo semelhante a um Monstruoso congestionamento, como 
aliás tivemos hoje — 192 km de congestionamento logo pela manhã] É um monstruoso 
congestionamento permanente. E nós estamos, de fato, apostando que, se nós queremos ter, 
em determinados casos e em determinados momentos, o transporte por 10eio da bicicleta, é 
necessário que ofereçamos condições para que isso aconteça, o que, entre outras coisas, 
significa ter o local adequado para o estacionamento das bicicletas — ainda roue a pessoa possa 
usar a bicicleta como meio complementar de transportei; A pessoa, pori exemplo, iria até a 
Estação Butantã do metrô, deixa a bicicleta no bicicletári4, que o Govern9 de São Paulo, por 
iniciativa do Governador Geraldo Alckmin, disponibilizou vários bicicletários nas estações da 
CPTM e do Metrô, como V.Exa. vem acompanhando, assim como várias ciclofaixas e ciclovias 
novas. Mas é importante que isso aconteça também no trabalho. Daí o nosso projeto de lei, em 
parceria com o Presidente Antonio Carlos, para que nós obriguemos que instituições de ensino 
na cidade de São Paulo disponibilizenn aos seus estudantes e funcionários bicicletários 
adequados. , 
Lembro também à Comissão de Política Urbana que nos devemos caminhar para um novo 
projeto de lei, do qual V.Exa. poderia ser um dos autores, que vise, na modificação do 
mobiliário urbano, a inclusão de bicicletários. 
Na última semana, um cidadão nos procurou para dizer que não conseguia ir de bicicleta para 
o trabalho, um edifício na Av. 9 de Julho, porque não tinha Onde deixar a bidcleta. O prédio não 
permitia que ele deixasse na garagem. Ele, então, ia Ide bicicleta, mas não tinha como 
estacionar na rua. Ele, então, amarrava a bicicleta num poste ou numã árvore — o que é 
totalmente inadequado. Neste caso, o edifício comercial até se dispôs a instalar um bicicletário, 
como existe em várias ruas de várias cidades pelo mundo afora, em que há locais que você 
estacionar publicamente a bicicleta na rua e amarra com o seu cadeado. Mas, em São Paulo, 
isso não faz parte do mobiliário urbano. Então está aí uma boa proposta para esta comissão 
discutir. 
Eu não poderia deixar de participar desta importante audiência pública, destacando o nosso 
intuito de incentivar cada vez mais o uso da bicicleta como meio de transporte. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — A Comissão agradece a presença do nobre Vereador 
Floriano Pesaro. 
Eu assisti ontem a um filme que se passa em Hanói, no Vietnã. 
Há o lado bom, mas você o ponto a que chegou o uso da bicicleta pelos vietnamitas, com os 
congestionamentos. O semáforo vermelho de um lado, e o:verde do outro, mas a tomada aérea 
era realmente uma cena que eu gostaria muito de mostrar. Tinham algumas motos também, 
em relação ao que também há problema. Mas esse daí deve ter sido pare o filme. Colocaram 
apenas bicicleta. Ficou muito bonito. Espero que um dia a gente também tenha isso em São 
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Paulo, com as pessoas utilizando mais bicicletas. 
Eu agradeço a sua exposição, nobre Vereador. E gostaria de lembrá-lo àqueles que nos 
acompanham que o Vereador Floriano Pesaro tem feito Projetos de lei de grande interesse 
para a população de São Paulo. 
Passemos ao próximo item da pauta. 

1 
- "PL 490/2010, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a priorizaçãO de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outraS providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está ehcerrada a audiência pública do PL 
490/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 523/2010, do Vereador Francisco Chagas. Dispõe sobre uso de sacolas descartáveis em 
todos os estabelecimentos do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

matéria. Tem a palavra o Sr. Paulo Dacolina. 
O SR. PAULO DACOLINA — Eu sou o Diretor do Instituto Nacional do Plástico. Estou visitando 
esta Casa Legislativa para apoiar o projeto do Vereador Francisco Chagas" 
Nosso instituto, com outros institutos da indústria do plástico, a partir de 2007, desenvolveu um 
programa de qualidade e consumo responsável de sacolàs plásticas, em' nível nacional, que 
hoje traz como resultado uma redução de 5 bilhões sacolas anuais em r'elação ao consumo 
dessa embora tão importante. 
Todo mundo sabe, todo mundo acompanha a grande polêmica que está ha

!
vendo no Estado de 

São Paulo, mas não podemos nos esquecer de que essalé a embalagem que menor impacto 
causa ao meio ambiente. Mas e por que estamos apoiando, este projeto? 11 
Porque ele indica, no seu corpo, que a embalagem deve Ser produzida conforme uma norma 
técnica da ABNT. Isso nos garante uma maior resistência da sacola, o que hos permite redução 
dos desperdícios, ocasionados pela utilização em dup . icidade, ou a Subutilização desse 
produto. Tanto que o resultado que obtivemos nesses últimos quatro anos é extremamente 
expressivo, haja vista que partimos, em 2007, de um consumo estimado em 17 bilhões de 
sacolinhas em nível nacional, e hoje estamos fechando d: ano de 2011 com um consumo de 
12,9 bilhões, o que significa uma diferença de 5 bilhões de Sacolas a menos. 
O nosso instituto aplaude este projeto de lei, bem como dá todo o seu apoio a esta Casa. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sr. Paulo, o senhor trouxe algum documento para ser 
entregue? 
O SR. PAULO DACOLINA — Não, é apenas um apoio verbal mesmo. Peço apenas que a 
manifestação seja registrada nos Anais da Casa. 	 IE 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sem dúvida será registrado, como também será 
encaminhado ao proponente e ao relator do projeto. 	 1 
Gostaria também de informá-lo que as notas taquigráficas desta audiência pública vai ser 
juntada ao processo, de modo que a sua consideração será encaminhada. 
Tem a palavra a Sra. Silvia Rolim. 

A SRA. SILVIA ROLIM - Bom dia a todos. Agradeço pela oportunidade. Trabalho na 
Plastivida, Instituto Socioambiental dos Plásticos. 	H 	 1 
Viemos apoiar o projeto de lei do Vereador Francisco Chagas, também porque concordamos 
com a posição exposta pelo Paulo da Colina, do Instituto Nacional, do Plástico, mas, 
principalmente, pela questão ambiental que está por trás desse projeto e das medidas que têm 
sido tomadas nos supermercados de São Paulo com a não r  distribuição de Sacolas plásticas. 
Quando falamos em resíduo sólido urbano e na [embalagem Para esse resíduo, 
verdadeiramente, a sacola plástica — seja em forma de sacola de supermercado ou de saco 
plástico — é de fato a embalagem mais adequada com respeito às questões de meio ambiente 

• 

• 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
1 
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IF 
e de saúde pública. Isso, inclusive, é reconhecido pelo M pistério da Saúde e pela Anvisa, ou 
seja, a melhor embalagem para o resíduo sólido urbano é, verdadeiramente, o saco plástico - 
não importa se saco ou sacolinha -, é saco plástico. 
Por que digo que não importa? Porque, em última instância, quando retiramos a sacola do 
consumidor de classe C ou D para ele embalar o seu lixo, ele vai passara embalar em saco 
plástico que tem as mesmíssimas características da sacolde supermercado. Então, a questão 
não é a sacola, o problema é dar o destino correto, reutilizá-la de forma correta e caso tenha 
em excedente, encaminhá-la para a reciclagem. 
Existem vários estudos internacionais que provam que a questão da sacola plástica é menos 
nociva para o meio ambiente do que outras alternativas, principalmente, 'quando tratamos da 
questão dos resíduos sólidos. Não trouxe, mas tenho todo material técnico que fundamenta a 
posição da Plastivida, inclusive posso juntar outros para enviar ao Vereadoi l. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Seria de grande 'proveito, por favor. Agradeço suas 
palavras. Informo que as considerações do Sr. Paulo serão anexadas ao Processo ao PL. Há 
mais algum inscrito? 
Não havendo, passemos ao item 12: PL 67/2011. O proponente é o Vereador David Soares do 
PSD que dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem dos filtros de cigarro e demais 
componentes de qualquer produto fumígeno, derivadol ou não do tabaco, e dá outras 
providencias. Há alguma inscrição? Não há. IF 
Os doze projetos iniciais estão em primeira audiência pública, agora, passaremos aos projetos 
de lei que estão em segunda audiência. 
Passemos ao item 13: PL 635/2009 do Vereador Dalton Silvano, do 1PV, que diz: "Fica 
acrescido o item 9.3.5 ao anexo I da lei 11.228, de 25 de junho dei  1992, e dá outras 
providências (utilização de energia solar em edificações, especialmente próprios municipais.)" 
Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 14: PL 737/2009 do Vereador Paulo Frange, do PTB, que 
obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a elaborar e publicar, anualmente, levantamento 
epidemiológico das áreas localizadas no entorno dos aterros sanitários ativos e inativos, 
estações de transbordos e lixões do Município de São Paulo. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 15: PL 479/2010 do Vereador Dalton Silvano, PV, que dispõe 
sobre novo sistema de iluminação pública nas vias publica le da cidade de São Paulo através de 
energia eólica e solar. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 16: PL 38/2011 do Vereador Adilson Amadeu, PTB, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de empreendimentos ll emissores de, poluentes líquidos 
instalarem caixa de inspeção, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 17: PL 39/2011 do Vereador Adilson 'Amadeu, PTB, que 
institui o programa de incentivo e desconto, denominado ,IPTU Verde no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 18: PL 337/2011 do Vereador Salomão, PSDB, que dispõe 
sobre a inspeção e remoção de árvores comprometidas, e que estejam cOlocando em risco a 
vida do munícipe no Município de São Paulo, e dá outras Providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 19: PL 349/2011 do Vereàdor Aurélio Miguel, PR, que altera o 
inciso VII e acrescenta parágrafo único ao art. 7° da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e 
dá outras providências (estabelece que placas informativas sobre obras, benfeitorias e 
intervenções urbanísticas sejam consideradas de caráter temporário, sendo a sua retirada 
imediatamente ao término dos trabalhos) Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 20: PL 410/2011 do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, que 
determina que os novos sistemas de iluminação pública em avenidas e logradouros, no âmbito 
do Município de São Paulo, sejam dotados de tecnologias de máxima eficiência energética, 
estabelece prazo para a adequação dos sistemas já instálados, e dá outras providências. Há 

Não havendo, passemos ao item 21: PL 408/2011 do Vereador José Rolim
il
, PSDB, que dispõe 

sobre a proibição do uso de água potável para lavagem de áreas externas dos imóveis no 
Município, e da outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 22: PR 2/2010 do Vereador Natalini, PV 1, que institui a frente 

alguma inscrição? 
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parlamentar de mudanças climáticas no Município de São Paulo. Há algum a inscrição? Não há. 
Antes de encerrar os trabalhos, gostaria de fazer algumas considerações. Agradeço a 
presença dos senhores, principalmente, daqueles que não só vieram assistir, mas dos que 
fizeram intervenções. Mesmo a intervenção contrária foi 'de um nível altíssimo. Isso é o que 
sempre esperamos. Às vezes, as pessoas que nos visitam e participam dp debate extrapolam 
em suas posições. Na democracia existem regras, você tem direito a falar, a ouvir e o 
contraditório é excelente, porque as pessoas só crescem :com ele. Hoje, eu mesmo, com toda 
sinceridade, aprendi muito nesta reunião. Mesmo sendo favorável ou contrário a algumas 
posições colocadas pelos senhores, isso acrescenta para Mim. Ninguém sábe tudo, é sabidão. 
Gostei muito da primeira colocação — que foi contrária -, 'porque veio embasada. Sem dúvida 
alguma, além de ser anexada ao projeto, será considerada no momento dá votação dentro das 
comissões. Também gostei do posicionamento da pessoa que se manifestou contrário ao 
projeto do museu. O senhor não é contrário a ele, muito Pelo contrário. d:fato é que o senhor 
está indicando, quer dizer, nada como um morador do bairro para vir e dizer o que pensa. 
Essa interface com a sociedade só acrescenta e nos ajuda a legislar ll, Então, gostaria de 
agradecer muito a presença dos senhores. Desejo a todos um bom retorno do feriado 
prolongado. 
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos. 
Tenham todos uma boa tarde. 
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Segue' juntado5 , nesta data documentas) 
e papel de 1nfonnz4r.,  tuts.ricado 5 sob U1144 

Leonardo 	Pedrazzoli 
RF. 11.372 - Técnico Administrativo 
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Folha 

no .0 3tõ 

LeOnardo a 
RF 11.372 - 

do proc. 

de 20 

Pedrazzoll 
SGP-1, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 16- PAR 
16- 00864/2012 

1 	 JI 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROIJETO DE LEI N° 038/11. 

, 

• 

• 

De autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, o presente projeto de lei dispõe 
sobre a obrigatoriedade de empreendimentos emissores de poluentes líquidos instalarem 

1, 	 f caixa de inspeção e dá outras providências. 	 i li 	 l' 
4 

A propositura determina que os empreendimentos comerciais e industriais 
potencialmente emissores de poluentes líquidos deverãO instalar uma caixa de inspeção 
na saída de efluentes gerados ou contidos em suas instalações, provenientes de suas 
atividades ou de esgotamento sanitário ou drenagem plàial. 

1 
Ainda de acordo com o projeto, a tubulação de saída da caixa de inspeção deverá 

ser mantida em local visível e não poderá ser ligada ou 'Mantida à rede Pluvial ou fluvial, 
sem que seja identificado o emissor de efluente, devendo ser lacradas as que não forem 
identificadas. 

Por fim, estabelece que todos os empreendimentos sujeitos aos efeitos da norma 
deverão instalar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da publicação da 
mesma, no mínimo uma caixa de inspeção, sob pena de cassação da licença de 
funcionamento e multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). I, 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura, com fundamento nos artigos. 225; 24, VI; e 30, I e II, da 
Constituição Federal; e nos artigos13, I e XX; 160, VII, e 180, da Lei Orgânica do 
Município, aprovando, contudo, substitutivo para adequar o presente 'projeto de lei à 
melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para, suprimir o artigo 4° da proposta 
que atribui função a órgão da administração municipal, matéria de Competência do 
Prefeito. 

Considerando que a medida possibilitará à visualização e análise "das substâncias 
geradas pelas empresas antes de serem lançadas nos] corpos receptores, facilitando a 
ação dos órgãos ambientais responsáveis pela fiscalização dos parâmetros e limites de 
emissão de efluentes industriais, agrícolas e domésticos,,I: a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à propositura, na forma 
de substitutivo ao substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, com intuito de adequá-la aos 'aspectos técnicos pertinentes a 
matéria. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 038/11. 

Dispõe 	sobre 
empreendimentos 
líquidos instalarem 
providências. 

a 	obrigatoriedade 	de 
emissores de poluentes 

caixa de inspeção, e dá outras 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° Ç30 do proc. 

n°  t)1 *--3 	de 20 (I  
1 

Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROjETO DE LEI N° 038/11. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

• 

Art. 10  Os empreendimentos comerciais e os industriais potencialmente emissores de 
poluentes líquidos deverão instalar caixa de inspeção na saída de efluentes gerados ou 
contidos em suas instalações, sejam eles provenientes da atividade' comercial ou 
industrial ou de esgotamento sanitário ou drenagem pluvial. 

Art. 2° A tubulação de saída da caixa de inspeção deverá ser mantida em local visível, 
de tal forma que possa ser verificada em toda sua extensão, desde a saída da caixa até 
a divisa do imóvel em que estiver instalada. 

Art. 3° Nenhuma tubulação poderá ser ligada ou mantida conectada à "rede fluvial ou 
pluvial, sem que seja identificado o emissor efluente, mediante comunicação ao órgão 
ambiental municipal competente identificando o proprietário da tubulação e o ponto no 
qual a mesma está ligada à rede. 

Art. 4° A caixa de inspeção de que trata esta Lei deverá seguir normas técnicas 
expedidas pelo órgão competente do Poder Executivo; e deverá ser instalada de tal 
forma que permita o acesso a ela pelos órgãos ambientais competentes. 

§ 1° Deverá ser instalada, no mínimo, uma caixa para cada tipo ou gênero de efluente, 
provida de tampa individual fechada com cadeados e lacrada pelos órgãos ambientais. 

§ 2° Os órgãos ambientais competentes poderão instalar equipamentos de verificação 
ou monitoramento no interior das caixas de inspeção, independente de autorização do 
proprietário do empreendimento. 

Art. 5° Os empreendimentos referidos no artigo 1° deverão adaptar-se aodisposto nesta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 

Art. 6° A inobservância desta Lei, acarretará ao proprietário do estabelecimento, as 
seguintes sanções: 

I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 

II — lacração das tubulações; 

III — cassação do alvará de funcionamento. 

Parágrafo único. A multa que trata o inciso I deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amp o—IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção este índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 7° O poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar de sua publicação. 

Art. 8° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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ULO FRANGE 

TONINHO PAIVA 
Relator 

CitARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO' 

cn:  
r1 

Folha n' 	N do 99. 

	 de 20,  ¡Hl  

-1.—eonardo—Amí Pedrazzoll 
RF 11.372 -SGC-12, 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 038/ ;11. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário." 

e Meio Ambiente , em' '13106/11, ana, Metropl- 

MOIrr  ...atida 	A _ 
("5" T 7 FARIAS 

Presidente 

Sala da Comissão de Política Ur 

SCEL O GADELHA C 

17- RELCOM 
17- 00876/2012 

CHICO MACEN 

ILVA O 
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Leonardo- Pedrazzo l i 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n"....ado proc. 
n°  —),2)   de 20.1. 

João Carlos s Chaves 
Técnico Ad ntstrativo 

RF 36 

,T 

15 - PAR 

PARECER 16- 01296/2012 

PROJETO DE LEI N° 0038/2011. 

PL 038/11 

' COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Adilson Amadeu que 

"dispõe sobre a obrigatoriedade de empreendimentos emissores de poluentes líquidos 

instalarem caixa de inspeção e dá outras providências." 

A proposta em análise tem por objetivo lançar regras a respeito do descarte de 

poluentes líquidos efetuado por empreendimentos industriais ou comerciais. Nesse 

objetivo, prescreve norma que vinculará a instalação de caixa de inspeção na saída de 

efluentes gerados ou contidos nestes tipos de empreendimentos, sejam eles 

provenientes de suas atividades ou esgotamento sanitário ou drenagem pluvial. Além 

instalação dessas caixas de inspeção, o projeto também define a forma como a 

tubulação, condutora desses poluentes, terá de ser alocada; asseverando que "deverá 

ser mantida em local visível, de tal forma que possa ser verificada em toda a 

extensão, desde a saída da caixa até a divisa do iryióvel em que estiver instalada" 

Depreende-se, da justificativa apresentada pelo autor do projeto, sua 

• preocupação com descarte indiscriminado de poluentes líquidos no meio ambiente. 

Entende, portanto, o Parlamentar que "Cabe aos órgãos ambientais a determinação e a 

fiscalização dos parâmetros e limites de emissão de efluentes industriais, agrícolas e 

domésticos. Para isso, torna-se necessário a implementação de um 

monitoramento confiável." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto, todavia na forma de um SUBSTITUTIVO. 

Considerando as alterações propostas pela CCJLP, contidas no substitutivo 

apresentado, e acrescentado aspectos de natureza técnica, Comissão de Política 

Urbana Metropolitana e Meio Ambiente também propôs SUBSTITUTIVO. 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17- 01313/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 112



M
at

ér
ia

 P
L 

38
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



Folha no 	do proc. 
na 	 de 201.1§.  11  Joáo Carlos ias Chaves 

Técnico Ad inistrativo 
RF 1 336 

■ 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 038/11 

Em vista do exposto e levando-se em consideração que o SUBSTITUTIVO da 

CPUMMA contém as alterações sugeridas pela CCJLP, a Comissão de Administração 

Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO DA CPUMMA. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em lãoa, 

FERNANDO ESTIMA — RELATOR NOEMI NONATO 

SOUZA SANTOS 

• 
GILSO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso,gov.br 
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tat 	msnii stação é de ; dias, nos 
termos do § 3" artigo 63 do RI. 

I Publicado no DIÁRIO OFICIAL 
de S_ 	 &DQ, 

1  página  -51)—_couna 	 
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Comissão 
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RECEBIDO 
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RF 
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Tacnioo Administrativo 
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Sala da Comlzsão de Finanças e Orçamento. 

Em  28 r o€5 /  204 '2-, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 84 

Andre M rcon 
Técnico Administrativo 
RF. 11.264 — SGP.12 

do processo n° 01-038 de 2011, 02/01/2013 

• 

Nale.~1■•~11 101••■•■••■ •1~111~........m0/. .vm- tiee•naeNemi 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENO nos 

termos do artigo 275 do Regimento interno. 

São Paulo, 0 02- / 01 / 

André Marcorome-s-
'Técnico Administrio 

RF 11.264 
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